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Moitará
O NOME

O   ritual do Moitará tem origem kamaiurá, mas se tornou uma prática de 
trocas entre os povos do Alto Xingu (Parque Indígena do Xingu, MT). 
É importante enfatizar que o Moitará já não é uma prática restrita ao Alto 

Xingu, mas que está presente no cotidiano de diversas etnias, sendo um evento 
que possui equivalentes e peculiaridades de acordo com os povos que o realizam. 
Ele consiste em um acontecimento que envolve a troca de objetos pertencentes à 
cultura material, alimentos, canoas, armas, produtos fabricados pelos indígenas. 
As trocas podem dar-se entre casas da mesma aldeia, entre aldeias distintas e 
até mesmo entre indígenas e não indígenas. 
O Moitará  é mediado pelos chefes, onde os visitantes colocam no chão aquilo 
que pretendem trocar. Se as partes envolvidas julgam justa a transação, o objeto 
é retirado do solo.
A escolha desse nome para a Revista Eletrônica da Fundação Araporã sustenta-
se no fato de que o Moitará, muito mais do que a transação de produtos, promove 
uma troca de vivências e saberes, instaurando um ambiente em que indivíduos 
diferentes compartilham seu modo de vida e suas manifestações culturais, 
entrando em contato com o outro. 
Desse modo, o periódico pretende ser um espaço não apenas de exposição de 
artigos e outros textos que possuem em comum a temática indígena, estudos 
sobre o patrimônio cultural, arqueológico e ambiental, mas fundamentalmente um 
local de trocas onde o conhecimento possa ser compartilhado por pesquisadores 
de instituições acadêmicas, professores indígenas, professores não indígenas, 
membros de Organizações Não Governamentais, e outros sujeitos que  estão 
dispostos a dialogar e expor as suas ideias, concepções e práticas relacionadas 
às linhas de atuação da Revista.
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Editorial
É com imensa satisfação que apresentamos o primeiro número da Moitará 

– Revista Eletrônica da Fundação Araporã. Somos uma organização ci-
vil destinada a atender interesses coletivos e sem fins econômicos, cuja 

história é marcada pela defesa dos direitos dos povos indígenas e a promoção 
de suas culturas, e que possui, como uma de suas linhas de atuação, a produ-
ção e divulgação de conhecimentos científicos através de pesquisas, estudos 
técnicos e ações educativas.
Nos últimos cinco anos, a partir de trabalhos voltados para as demandas dos 
povos originários e relacionados ao patrimônio cultural, ao desenvolvimen-
to etnoambiental e à diversidade cultural, a missão institucional foi ampliada 
e passou também a abarcar a preservação da memória social articulada à 
responsabilidade coletiva, tendo em vista a reabilitação e sustentabilidade do 
patrimônio cultural, arqueológico e ambiental, promovendo ações educativas, 
assim como defendendwo e estimulando a implantação de políticas preserva-
cionistas.
Nessa perspectiva, a Fundação Araporã tem trilhado nesses anos o caminho 
desafiador das organizações não governamentais engajadas na concretização 
da justiça social, na defesa e valorização da diversidade cultural, tendo como 
princípio norteador a produção, circulação e apropriação dos saberes pelos 
sujeitos envolvidos nos trabalhos realizados.
Dessa forma, as atividades desenvolvidas e os conhecimentos produzidos pela 
Fundação expressam uma práxis voltada para os interesses da sociedade em 
geral, e dos parceiros, em especial. Tal fato demonstra, também, a valorização 
dos múltiplos saberes e um compromisso com o valor social do conhecimento 
científico.
A partir daí, a proposta de publicação da Moitará – Revista Eletrônica é mais 
uma iniciativa que busca a qualificação desse trabalho de pesquisa-ação, for-
talecendo o movimento institucional no campo da produção de conhecimentos, 
da prática educativa e da ação política pautadas numa visão  que almeja a pro-
moção de uma ciência engajada, portanto contextualizada nas necessidades 
das populações e comunidades parceiras.
Além disso, a criação da Revista está fundamentada também na necessidade 
de socializar e compartilhar os diferentes saberes produzidos, pois entende-
mos que manter um intercâmbio científico através da comunicação e divulga-
ção da produção intelectual é possibilitar a preservação da memória da ciência 
engajada, promovendo seu compromisso fundamental: o trabalho conjunto e 
dialogado na construção de conhecimentos e experiências de pesquisas que 
buscam a participação dos sujeitos, tendo em vista a transformação de suas 
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realidades. 
Assim,  a partir de uma perspectiva inter/multidisciplinar e intercultural, o obje-
tivo é divulgar estudos, pesquisas, relatos e reflexões sobre as ações educati-
vas e os processos de intervenção técnica, política e cultural relacionados aos 
trabalhos realizados pela Fundação, assim como publicar artigos, resenhas 
bibliográficas, resumos de dissertações e teses, entrevistas, transcrição de pa-
lestras e conferências referentes a trabalhos de pesquisadores, educadores, 
agentes culturais, lideranças comunitárias e outros sujeitos. 
Com o lançamento da Moitará – Revista Eletrônica da Fundação Araporã, ini-
ciamos um novo ciclo de trabalho que amplia e reforça a vocação científica da 
nossa instituição. Sabemos que essa conquista representa um grande desafio 
e imensa responsabilidade, mas que também significa a consolidação de um 
compromisso: o de fazer da pesquisa a prática da solidariedade, reforçando a 
produção de conhecimentos que se afasta da lógica monocultural e que pro-
move a ciência cidadã.

Grasiela Lima
Robson  Rodrigues

Editores
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Apresentação
Moitará é um espaço de en-

contro entre diferentes que 
compartilham vivências, co-

nhecimentos, saberes e experiên-
cias, orientados por princípios que 
valorizam a importância da troca, do 
reconhecimento e respeito pelo ou-
tro, pela diversidade.
Dentro deste espírito de partilhar 
e comunicar saberes, a Fundação 
Araporã oferece o primeiro número 
da sua Revista Eletrônica, com uma 
edição especial que traz os trabalhos 
apresentados no 1º Encontro Brasil 
Indígena – a temática indígena na 
escola, realizado nos dias 24, 25 e 
26 de setembro de 2013, em Arara-
quara/SP.
O evento foi organizado pela Fun-
dação com objetivo de promover um 
encontro de estudiosos, educadores, 
lideranças indígenas e não indígenas 
tendo como foco a discussão sobre 
a implementação da Lei 11.645/08, 
especificamente no que se refere à 
temática indígena na escola. Tal pro-
posta surgiu a partir da constatação 
de que, depois de cinco anos da pro-
mulgação da referida lei, muito pou-
co se avançou sobre os conteúdos 
curriculares e as práticas educativas 
tendo em vista o ensino da história e 
culturas indígenas.
Assim, a publicação dos trabalhos 
apresentados no Encontro tem uma 
importância muito grande porque traz 
à luz uma discussão fundamental não 
só para a educação, mas também 
para toda a sociedade brasileira: a 

necessidade de respeito e reconhe-
cimento para com a diversidade dos 
povos indígenas.
A diversidade presente no território 
brasileiro é complexa e está entre as 
mais preservadas do mundo, apesar 
do genocídio durante a colonização, 
das atuais e constantes agressões 
aos povos e aos recursos naturais, 
das terras onde habitam e das ame-
aças permanentes ao seu sistema 
cultural.
Nesse sentido, é indispensável pro-
mover o reconhecimento dos povos 
originários em todas as suas mani-
festações, sejam elas arquitetônicas, 
medicinais, linguísticas, territoriais, 
artesanais e estéticas. Essas popu-
lações e seus diferentes ambientes 
precisam ter a autonomia e o direi-
to à autodeterminação identitária e à 
liberdade de se relacionarem em di-
versos níveis com as demais comuni-
dades da sociedade brasileira.
Na longa história de lutas dos povos 
indígenas pelos seus direitos, desta-
ca-se a que resultou nas conquistas 
do texto constitucional de 1988, que 
reconheceu e garantiu o direito à di-
ferença, às suas expressões cultu-
rais e, no campo educacional, a uma 
educação diferenciada, a educação 
escolar indígena. Vinte anos depois 
foi conquistada a Lei 11.645/08 que 
incluiu no currículo dos estabeleci-
mentos de ensino fundamental e mé-
dio, públicos e privados, a história e 
cultura dos povos indígenas.
Sendo assim, a temática indígena na 
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escola surge nesse contexto de re-
conhecimento das diferenças cultu-
rais, da própria diversidade humana, 
promovidas pelas reivindicações dos 
movimentos sociais e também pelos 
estudos relacionados ao multicultura-
lismo crítico. A partir daí, os currículos 
escolares começaram a ser (re)pen-
sados e reformulados na perspectiva 
da sociodiversidade brasileira.
Contudo, se por um lado a referida lei 
implica uma conquista para os povos 
indígenas, como também para toda 
a sociedade nacional, por outro sua 
efetivação envolve uma série de obs-
táculos e desafios. 
Segundo educadores e especialis-
tas nas questões indígenas, o pró-
prio texto da lei não define respon-
sabilidades para a sua efetivação e 
implementação, nem tampouco os 
elementos que devem subsidiar os 
conteúdos a serem ministrados em 
sala de aula. Como até o momento 
o Ministério da Educação (MEC) não 
publicou as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCNs) relacionadas ao 
ensino de cultura e história indígena, 
os professores e gestores educacio-
nais que entendem a pertinência e 
importância da temática não dispõem 
de orientações adequadas para a 
promoção da sua prática educativa.

Dessa forma, como apontam os tra-
balhos aqui apresentados, o que 
acontece nas escolas são ações 
muitas vezes equivocadas, que re-
forçam ou reproduzem preconceitos, 
estereótipos, com disseminação da 
imagem de um “índio genérico”, ou 
de uma cultura congelada no tempo, 
quando da chegada dos europeus 
no século XVI, ou ainda, de um “não 
índio”, entendido como fruto de um 
processo de mestiçagem e que não 
traz mais as “características típicas/
tradicionais” de seu povo. São ideias 
presas a conceitos ligados à “assi-
milação” e “aculturação”, que não 
levam em consideração o processo 
e mudanças socioculturais que é ca-
racterística fundamental de todos os 
grupos humanos.
Trata-se, portanto, de uma realidade 
que precisa ser transformada, a par-
tir de uma mudança de mentalidade, 
um investimento maior na formação 
de professores e na conscientização 
dos gestores da educação, levando 
em conta a construção de conheci-
mentos na perspectiva da pedagogia 
histórico-crítica (Demerval Saviani), 
do multiculturalismo crítico (Peter 
McLaren) e de uma práxis educativa 
transformadora (Paulo Feire).
Assim, a realização do 1º Encontro 
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Brasil Indígena – a temática indí-
gena na escola teve, como objetivos 
gerais: difundir conhecimentos sobre 
a questão indígena do Brasil e contri-
buir para as discussões em torno da 
diversidade cultural e do respeito à di-
ferença; buscar a conscientização da 
sociedade sobre a importância que 
deve ser atribuída ao patrimônio cul-
tural, arqueológico e ambiental brasi-
leiro; promover a aproximação de es-
tudantes e professores da educação 
básica, além do público em geral, do 
universo das pesquisas acadêmicas 
sobre as questões indígenas na atu-
alidade; divulgar a arte e a cultura 
indígenas através de feiras, oficinas 
e exposições, protagonizadas pelos 
próprios indígenas; realizar debates, 
palestras, minicursos e mesas-re-
dondas com enfoque em temáticas 
que valorizam a história dos povos 
indígenas, promovendo a reflexão 
sobre a influência da cultura das dife-
rentes etnias na construção da identi-
dade do povo brasileiro; constituir um 
canal de participação e trocas entre 
estudiosos, pesquisadores, profes-
sores, alunos, interessados em geral 
e os representantes das sociedades 
indígenas, contribuindo assim para a 
superação de visões estereotipadas 
e preconceituosas e para o enfren-
tamento e resolução dos graves pro-
blemas vivenciados pelos indígenas 
em nosso país.
Nessa perspectiva, os trabalhos 
apresentados nas sessões de Comu-
nicação do Encontro, e selecionados 
para a presente publicação, trazem 
diferentes contribuições para um 
pensar sobre os desafios relaciona-
dos à construção de uma práxis edu-
cativa no que se refere às questões 
indígenas. 
Tendo em vista o número de textos e 

artigos aprovados,  a Comissão Edi-
torial decidiu que a edição de lança-
mento da Moitará – Revista Eletrô-
nica da Fundação Araporã contará 
com dois volumes, cujo volume 1 en-
contra-se dividido em duas seções: 
1) Convidados Especiais e 2) Artigos.

‌●●●
Iniciamos este primeiro volume com 
as palavras engajadas de Marina 
Herrero do SESC/SP, indigenista 
e autora de várias publicações re-
lacionadas às questões indígenas, 
cujo texto foi elaborado a partir do 
seu discurso na Mesa de Abertura 
do Encontro, em que trouxe para o 
público presente a Carta da Articula-
ção dos Povos Indígenas do Brasil 
(APIB) em defesa da Constituição 
Federal, dos direitos territoriais e da 
mãe natureza, traduzindo-se numa 
manifestação contrária aos ataques 
empreendidos contra os direitos  in-
dígenas por parte de grupos econô-
micos poderosos.
Complementando as ideias defendi-
das na Carta da APIB, Marina Her-
rero também enfatiza as colocações 
do professor Henyo Trindade Barreto 
Filho no que se refere aos 25 anos 
da Constituição Brasileira, completa-
dos em 2013 num contexto extrema-
mente perverso, levando em conta 
a eminência de um retrocesso nos 
direitos humanos 
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fundamentais aí consagrados, espe-
cialmente os direitos dos povos indí-
genas, quilombolas e comunidades 
tradicionais. 
Marcos Terena, liderança indígena 
de grande destaque nacional e  inter-
nacional, foi convidado especial para 
fazer a palestra de abertura do  even-
to, trazendo para a presente publica-
ção uma importante reflexão sobre a 
temática indígena e a educação, res-
saltando que a história dos povos in-
dígenas nunca foi contada pelos eles 
mesmos. Contudo, assinala que nos 
últimos vinte anos, principalmente a 
partir da ação dos movimentos so-
ciais indígenas, a questão da forma-
ção do povo brasileiro e a relevância 
da educação emergiram como im-
portantes pontos de pauta no campo 
das reivindicações relacionadas ao 
respeito à história e culturas dos po-
vos originários.
Terena também observa que não 
basta a garantia legal para a efeti-
vação de direitos. Assim, no caso 
da Lei 11.645/08, a sua implantação 
está muito longe dos objetivos pro-
postos na sua redação. No seu en-
tender, cabe, em especial, a atuação 
dos educadores indígenas na con-
dução desse processo, assumindo a 
voz que foi silenciada durante sécu-
los, assim como o protagonismo em 
relação à própria história.
O grande escritor indígena Daniel 
Munduruku, que no Encontro Brasil 
Indígena fez uma conferência tra-
zendo valiosos conhecimentos so-
bre A temática indígena na escola 
e a Lei 11.645/08, honra-nos com 
um excelente texto onde apresenta 
três reflexões a partir da sua larga 
experiência no espaço escolar, mi-
nistrando palestras, oficinas e outras 
atividades. Nesse contexto, ressalta 

as diferentes visões e práticas peda-
gógicas contraditórias e equivocadas 
na abordagem da história e culturas 
indígenas. 
Daniel Munduruku, nas suas perti-
nentes observações, assume verda-
deiramente o protagonismo da his-
tória ao “descolonizar” as referidas 
visões equivocadas que ainda são 
reproduzidas no cotidiano escolar e 
fora dele. Trata-se de uma narrativa 
apresentada na versão dos vencedo-
res, fato que ainda alimenta o imagi-
nário do brasileiro. O autor denuncia 
o total desconhecimento da realida-
de atual dos povos originários, assim 
como de sua diversidade cultural e 
linguística.
Entre os pontos fundamentais dessa 
discussão, são apontados questiona-
mentos importantes em relação aos 
termos “índio” e ”tribo” e suas impro-
cedências em relação à visão dos 
próprios indígenas. Do seu ponto de 
vista, trata-se de um desafio para que 
as escolas realmente cumpram, efe-
tivamente, com seu papel na forma-
ção da consciência crítica de crian-
ças e jovens.

‌●●●
No que se refere à Seção de Artigos 
da presente publicação, iniciamos 
com o texto Repensando a Questão 
Indígena na Escola, de Paula Men-
donça de Menezes, que apresenta 
uma discussão sobre os principais 
problemas referentes à temática indí-
gena no currículo escolar, nos mate-
riais didáticos e na prática nas salas 
de aula, propondo ideias e atividades 
para enfrentar esses problemas.
A partir de um estudo sobre a cons-
trução histórica da presença indíge-
na nos currículos escolares, a autora 
investiga os possíveis caminhos para 
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mudança na abordagem estereotipa-
da com a qual esse tema vem sendo 
tratado nas escolas e em livros di-
dáticos, buscando, assim, contribuir 
com a discussão sobre os desafios 
que giram em torno da implantação 
da Lei 11.645 e o ensino da história e 
culturas indígenas.
O segundo artigo A Temática Indíge-
na na Escola: Por uma Educação 
da Alteridade, de autoria de Michele 
Carlesso Mariano e Ocléia Rodrigues 
de Lima e Gomes, procura relacionar 
as práticas pedagógicas e as repre-
sentações sobre os povos indígenas, 
indicando a necessidade de políticas 
públicas para que a articulação entre 
essas práticas e representações não 
alimente o preconceito contra os po-
vos indígenas. 
Dessa forma, as autoras destacam o 
papel político-pedagógico da escola 
na promoção de uma educação que 
almeje o reconhecimento e o respeito 
ao outro, na superação dos precon-
ceitos estabelecidos e legitimados 
pela simbologia que constitui o ima-
ginário sobre os povos indígenas. 
Como no artigo anterior, aqui tam-
bém é ressaltado o fato de que mes-
mo após a aprovação da referida lei, 
as instituições de ensino continuam a 
reproduzir imagens sobre o tema que 
remetem a um passado colonial, tra-
tando o indígena de forma genérica, 
idealizada e descaracterizada. 
A pesquisadora Silmara de Fátima 
Cardoso, da etnia Guajajara, é a au-
tora do terceiro artigo intitulado O 
Maracá na Escola: Pensamento 
Mágico, Instrumento Percursivo e 
Ritualistico, em que faz uma expo-
sição sobre o maracá e seus signifi-
cados para alguns grupos indígenas 
brasileiros, tanto no passado, (como 

entre os Tupinambá seiscentistas), 
quanto no presente, entre os Tene-
tehara, Krikati e Bororo.
O texto apresenta as ideias que fun-
damentam a realização de um pro-
jeto junto às escolas públicas, no in-
tuito de fazer a comunidade escolar 
compreender a expressão cultural, 
o pensamento e a diversidade de al-
guns dos povos que mantém viva a 
tradição do maracá. 
Na visão da autora, o estudo e o co-
nhecimento dos usos e costumes 
relacionados ao maracá é de funda-
mental importância para o entendi-
mento da história e culturas indíge-
nas, tendo em vista sua relação com 
o mundo espiritual e seu uso indis-
pensável nas danças e cantos de di-
ferentes etnias.
O quarto e último artigo A Arqueo-
logia e a Construção das Identi-
dades do Passado nos Processos 
Educativos, de Solange Nunes de 
Oliveira Schiavetto e Adriely Sobral 
da Silva, traz discussões sobre pes-
quisas arqueológicas que realizam a 
patrimonialização dos vestígios, com 
ações educativas em espaços esco-
lares e não escolares. 
Trata-se de importante contribuição 
nas discussões atuais sobre a rela-
ção Arqueologia/Educação, especial-
mente no que se refere às ações dos 
arqueólogos voltadas para a educa-
ção patrimonial e que privilegiam as 
questões relacionadas aos povos in-
dígenas e afrodescendentes.
Com foco na abordagem sobre as 
identidades humanas, suas relações 
de alteridade e o olhar para o passa-
do, as autoras destacam a importân-
cia das relações entre as pesquisas 
arqueológicas, o ensino da História e 
os debates sobre as ações afirmati-
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vas, como no caso da lei 11.645/08.
Deixamos ao leitor a oportunidade de conhecer nossa Revista, desejando que 
ele acompanhe com interesse e satisfação essa primeira edição, e que venha 
a se tornar também um colaborador das edições que se seguirem. 

Grasiela Lima
Editora
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1º ENCONTRO BRASIL INDÍGENA 
A TEMÁTICA INDÍGENA NA ESCOLA

Discurso
- Mesa de Abertura -

1Marina Herrero

Boa noite, todos e todas, estou aqui representando o SESC na abertura deste 
evento que a entidade se orgulha de receber. A temática indígena na escola e 
a lei 11.645 de 2008; muito trabalho pela frente que educadores e autores de 

livros didáticos terão de empreender para tornar essa conquista uma realidade na educação 
brasileira, devolvendo, finalmente, uma verdade subtraída durante 5 séculos.

Sem deixar de atuar dentro dos princípios que norteiam o programa Diversidade Cultu-
ral no qual atuo, não posso deixar de falar sobre o momento histórico que estamos vivendo 
no qual importantes conquistas poderão ser derrubadas. É que os nossos compatriotas 
indígenas estão sofrendo o mais sistemático e organizado ataque aos seus direitos consti-
tucionais. Começo lendo a carta da APIB, Articulação dos Povos Indígenas do Brasil, divul-
gada amplamente.

MOBILIZAÇÃO NACIONAL EM DEFESA DA CARTA MAGNA, DOS  
DIREITOS INDÍGENAS, DOS DIREITOS TERRITORIAIS E DA MÃE NATUREZA.
A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), composta pela Coordenação das 

Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB), Articulação dos Povos e Orga-
nizações Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo (APOINME), Articulação 
dos Povos Indígenas do Sul (ARPINSUL), Articulação dos Povos Indígenas do Sudeste 
(ARPINSUDESTE), Conselho dos Povos Indígenas de Mato Grosso do Sul e pela Grande 
Assembléia do Povo Guarani (ATY GUASU), que, por sua vez, reúnem na sua base cente-
nas de associações e comunidades indígenas, considerando:

Que os direitos constitucionais dos povos indígenas, dos quilombolas e de outras po-
pulações tradicionais, assim como os seus territórios, encontram-se sob forte ataque por 
parte de interesses econômicos poderosos, que defendem o seu direito à propriedade, mas 
não respeitam os nossos direitos coletivos à nossa terra sagrada, e ainda querem tomar 
para si as terras públicas e os seus recursos naturais;

Que há uma ofensiva legislativa sendo promovida pela bancada ruralista contra os 
direitos originários dos nossos povos, os direitos de outras populações tradicionais e os di-
reitos de todos os brasileiros ao meio ambiente saudável, por meio de dezenas de projetos 
de lei e emendas à Constituição – em especial a PEC 215/00, PEC 237/13, PEC 038/99, 
PL 1610/96 e PLP 227/12 – que afrontam, inclusive, acordos internacionais assinados pelo 
Brasil, como a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), e a Decla-
ração da Organização das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas;

Que o próprio governo federal tem mantido uma conduta omissa, em relação aos direi-
tos dos povos, e conivente com os interesses dos ruralistas e do latifúndio, nossos inimigos 
históricos, que durante o ano passado aprovaram um novo Código Florestal adequado aos 
próprios interesses e este ano pretendem aniquilar direitos indígenas ao território. Uma 
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conduta que se materializa em medidas como a Portaria Interministerial 419/2011, a Porta-
ria 303/2012 da Advocacia-Geral da União, e o Decreto 7957/2013, e que se traduz, dentre 
outras, nas paralisações: da demarcação das terras indígenas, da criação de unidades de 
conservação, da titulação de quilombos e da implementação da reforma agrária.

A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) convoca todos os povos e organi-
zações indígenas do país assim como os demais movimentos sociais do campo e da cida-
de, para uma Mobilização Nacional em Defesa da Constituição Federal, nos seus 25 anos 
de existência,  e pela Implementação dos Direitos Territoriais dos Povos Indígenas, dos 
Quilombolas, de outras comunidades tradicionais, dos camponeses e da Mãe Natureza, 
entre os dias 30 de setembro e 05 de outubro de 2013.

As manifestações de adesão e apoio devem ser encaminhadas para:
direitosindigenas25anoscf@gmail.com.
Amigos e amigas vou ler e comentar um texto do Professor Henyo Trindade Barretto 

Filho, diretor acadêmico do Instituto Internacional de Educação do Brasil.
A Constituição Federal completa 25 anos no próximo dia 05 de outubro. Uma Consti-

tuição construída não pela “intenção do legislador” – como dissimula o juridiquês; mas pela 
resistência e luta dos que pelejaram pela democratização do país, em especial das associa-
ções, dos sindicatos, dos movimentos sociais e populares.

Vinte e cinco anos são uma geração. Tempo suficiente para todos nós termos ama-
durecido e reconhecermos, hoje, o significado e as repercussões da nossa lei maior para a 
consolidação de muitos direitos (humanos, econômicos, sociais, culturais e ambientais) nos 
marcos regulatórios infraconstitucionais, que estão na base de muitas conquistas atuais.

É assim que na semana de 30 de setembro a 05 de outubro próximo, a Articulação dos 
Povos Indígenas do Brasil (APIB) está convocando uma mobilização nacional em defesa da 
Constituição Federal, (como ouviram na carta lida anteriormente) contra o mais organizado 
e sistemático ataque que ela está sofrendo desde a sua promulgação há 25 anos atrás. 

Um ataque articulado por poderosíssimos grupos econômicos contra os direitos cons-
titucionais de grupos vulneráveis e subalternos: os povos indígenas, os quilombolas, outros 
povos e comunidades tradicionais; e, se pudermos dizer assim, contra os direitos da natu-
reza, da própria biodiversidade. 

Um ataque articulado por representantes do agronegócio, do hidronegócio e das gran-
des corporações do setor de energia e mineração, que contam ora com o apoio explícito, 
ora com a omissão, ora com a conivência e/ou cumplicidade envergonhada do atual gover-
no, e que visa desconstituir os territórios da diversidade no país para abri-los ao jogo dos 
seus interesses e à sua exploração. 

É um conjunto tão grande de medidas legislativas e executivas, que se eu começasse 
a enumerar estas aqui, demoraria alguns dias para listar todas e explicar os seus signifi-
cados subjacentes e repercussões. Conto com a curiosidade de vocês para ir atrás das 
informações, a partir do que já consta no blog da imagem.

Assim sendo, não se enganem: a semana de mobilização nacional que está sendo 
convocada pela APIB não se destina a defender direitos de segmentos específicos da so-
ciedade, como se tratasse de uma luta parcial, paroquial e corporativa. 

O que está em jogo é um processo de mudança no nosso marco regulatório maior 
articulado à mudança de outros “códigos” – algumas já dadas como concluídas (como os 
casos dos Códigos Civil e Florestal) e outras ainda em curso (como o caso do novo Códi-
go de Mineração) – que visa transformar de modo substantivo o substrato do país em que 
vivemos. Por conseguinte, na primeira semana de outubro, nas mobilizações de indígenas, 
quilombolas e outras pela manutenção de seus direitos constitucionais, uma concepção de 
país estará em jogo.
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O poder hegemônico aposta em um país composto como uma colcha empobre-
cida de meia dúzia de retalhos mais ou menos homogêneos (pastos ineficientes e/ou 
degradados, desertos verdes de eucalipto e soja, lagos de hidrelétricas, montanhas 
reviradas em minas a céu aberto, lagos de decantação de rejeitos minerais e petrolí-
feros), costurados por uma rede de eixos de integração (dutos inseguros de diferen-
tes tipos, estradas mal pavimentadas, hidrovias em rios assoreados), desenhando um 
futuro ancorado em uma economia primarizada e no extrativismo industrial de baixo 
input tecnológico (exploração intensiva dos recursos naturais e extensiva da terra), e 
dependente de uma legislação flexível que reduza seus custos de transação. 

Esse cenário é o deserto do real, no qual temos muito pouco a aprender e com-
partilhar; apenas a mimetizar e a reproduzir como ventríloquos autômatos. Economia 
perdulária e da escassez. 

Por sua vez, os “grupos participantes do processo civilizatório nacional” (assim a 
Constituição os definiu em seu Art. 215), em sua grande maioria subalternos, vulnerá-
veis e em situação de risco direto – por viverem nos sítios em que se materializam tais 
grandes empreendimentos – nos convidam a pensar um país cujo vigor se baseia na 
riqueza dos seus territórios de diversidade. 

Diversidade esta que se expressa em ecossistemas vitais, em múltiplas expres-
sões culturais, em distintos regimes de conhecimento, em tecnologias resilientes e 
austeras, em variadas histórias de formação, de adaptação aos seus nichos e de iden-
tificação com seus territórios existenciais.

Nesse cenário se descortina um universo de possibilidades, de aprendizados e 
de trocas, nos quais há vozes a serem ouvidas, desejos a serem partilhados, novas 
subjetividades a serem construídas – enfim, uma civilização a se reinventar. Economia 
da suficiência e da abundância. 

É isso o que já está em jogo e estará em evidência na primeira semana de outubro, 
como parte das “comemorações” dos 25 anos da Constituição. Não se pode deixar que este 
jogo seja jogado segundo as regras do maquiavelismo raso e de realpolitik ordinária, que já 
tomam conta do nosso cenário político a um ano das eleições majoritárias. 

Deixar que isso ocorra, resignar-se ao status quo, é aceitar que os direitos desses 
grupos sejam imolados como moeda de barganha nas negociações rasteiras já em anda-
mento para a manutenção dos diferentes projetos de poder – que não se confundem com 
projetos de país. 

Deixar de aderir à mobilização e abdicar de se manifestar em apoio a esses grupos 
na primeira semana de outubro (e além) é rebaixar-se a cúmplice da negociação de direitos 
humanos fundamentais entre atores que já têm tudo, mas para os quais nada basta. 

Como já antecipava Epicuro, “nada é suficiente para quem o suficiente é pouco”; por 
isso esses setores estão, agora, almejando os territórios da diversidade.

Estou certa de que nenhum/a de vocês quer isso e encontrarão o caminho para mani-
festar seu apoio e sua solidariedade àquela que promete ser uma das lutas mais relevantes 
que travaremos nas próximas décadas nesse país – pois ela não começou agora e nem se 
encerrará em outubro próximo. Conto com vocês.
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o tema indígena e a educação
1Marcos Terena

A história indígena nunca foi contada pelos próprios indígenas e por isso sempre 
foram considerados os grandes “mudos da história”, porém devido a iniciativas 
em vários níveis como os debates, eventos culturais e a presença cada vez 

maior do Indígena e seus movimentos, algumas mudanças foram ocorrendo nos últimos 
vinte anos, e principalmente a partir do surgimento de quinze estudantes indígenas em Bra-
sília no final dos anos 70, que quando ameaçados de expulsão da cidade pelos militares da 
FUNAI responderam com a célebre frase: “Posso ser o que você é sem deixar de ser quem 
sou”!

É preciso destacar que gradativamente de uma forma ou de outra e em diversas re-
giões do País, foram surgindo indígenas, homens e mulheres, com acesso aos diversos 
níveis da educação nacional com formação inclusive universitária, sem qualquer alarde até 
o momento em que essa presença passou a questionar a história da formação brasileira a 
partir do modelo educacional.

Nos anos 90 devido ao grande debate sobre Igualdade Racial em Durban, o governo 
brasileiro teve que abrir as portas do Ministério da Educação para a entrada pela primeira 
vez, de duas personalidades “diferentes” do costumeiro, ao nomear uma Mulher Indígena e 
outra de ascendência africana, com assento no Conselho de Educação.

Porém é preciso destacar que as primeiras ações sobre educação no Brasil e o tema 
indígena não nasceram dentro de um debate sobre Educação, mas sim no sentido mais 
amplo, em debates sobre direitos humanos e discriminação racial.

Mais recentemente com o surgimento do movimento educacional de professores indí-
genas dentro do MEC, criou-se a oportunidade de se criar mecanismos para a inserção do 
tema indígena no modelo educacional brasileiro, através da chamada Lei nº 11.645/2008 
que estabelece as diretrizes para a inclusão da história e cultura indígena nas escolas pú-
blicas e privadas do ensino fundamental e médio.

É nesse momento que os Povos Indígenas descobrem mais uma vez que não basta 
a garantia de um mecanismo legal para a efetivação de qualquer direito, visto que mesmo 
com as recomendações dos direitos indígenas na Carta Magna que reconhece, por exem-
plo, a representatividade social dos Povos Indígenas como donas de seus destinos, o Es-
tatuto do Índio nunca foi adaptado para essas novas conquistas, permanecendo ainda na 
qualidade de uma Lei de proteção aos Índios como tutelados.

As estruturas educacionais também não se prepararam e muito menos se conscien-
tizaram da realidade: 240 línguas vivas que representam mais de 300 sociedades distintas 
que ocupam quase 15% do território nacional, ou seja, nenhuma instância local, regional 
ou estadual tratou de colocar em pauta em seus planos de trabalhos anuais a existência de 
uma nova modalidade do sistema educacional, na figura real e verdadeira da cultura indíge-
na, línguas, costumes, tradições e territórios ou hábitat, uma realidade invisível talvez, mas 
aos olhos do colonizador conservador, mas não mais longe de uma nova luz de igualdade 
na diversidade para a superação dos preconceitos e como afirmação até mesmo do retrato 
do Brasil do novo Milênio.

É nesse momento que os Povos Indígenas descobrem mais uma vez que não basta 
a garantia de um mecanismo legal para a efetivação de qualquer direito, visto que mesmo 
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com as recomendações dos direitos indígenas na Carta Magna que reconhece, por 
exemplo, a representatividade social dos Povos Indígenas como donas de seus des-
tinos, o Estatuto do Índio nunca foi adaptado para essas novas conquistas, permane-
cendo ainda na qualidade de uma Lei de proteção aos Índios como tutelados.

As estruturas educacionais também não se prepararam e muito menos se cons-
cientizaram da realidade: 240 línguas vivas que representam mais de 300 sociedades 
distintas que ocupam quase 15% do território nacional, ou seja, nenhuma instância 
local, regional ou estadual tratou de colocar em pauta em seus planos de trabalhos 
anuais a existência de uma nova modalidade do sistema educacional, na figura real 
e verdadeira da cultura indígena, línguas, costumes, tradições e territórios ou hábitat, 
uma realidade invisível talvez, mas aos olhos do colonizador conservador, mas não 
mais longe de uma nova luz de igualdade na diversidade para a superação dos pre-
conceitos e como afirmação até mesmo do retrato do Brasil do novo Milênio.

O Poder Público federal, estadual e municipal, legislativo ou do executivo não 
pode, portanto, colocar o tema da inserção da história indígena nos currículos escola-
res como uma causa e muito menos como um problema, mas sim instalar estruturas 
para um Plano de Ação imediato.

A sociedade brasileira, por outro lado, tem demonstrado através de seus setores 
organizados, principalmente da nova ordem educacional de inclusão racial e social, 
que é preciso contar a história dos Povos Indígenas para romper um silêncio que sem-
pre soterrou e tentou apagar de vez a raiz principal do nosso País. 

É chegado por tudo isso, ao menos por uma questão de elegância palpável diante da 
presença indígena, a hora de levantar um debate claro a partir dos movimentos educacio-
nais com base na educação indígena e nos educadores indígenas que atuam e conhecem 
a nova regra, mas não têm encontrado respaldo para disseminar um ponto de vista da Mãe 
Terra e de como, inclusive, interferir no sistema educacional para contribuir em temas como 
o Meio Ambiente, Sustentabilidade, Qualidade de Vida e Afirmação Étnico-Social, que nas-
ce num respeito humano entre velhos e jovens, homens e mulheres.

O Desafio está lançado e as alianças começam a aparecer nas suas possibilidades, 
enriquecendo através de um novo modelo educacional, a igualdade na diversidade, afinal 
há um caminho conjunto que nem sempre se caminhará junto, mas se unirá em propósitos 
e ideais de um Brasil que comporta Índios, Brancos e Negros.
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TRÊS REFLEXÕES SOBRE OS POVOS INDÍGENAS
E A LEI 11.645/08

1Daniel Munduruku 

Vamos brincar de índio?
(Reflexão um)

O mês de abril traz em seu bojo o fato de lembrar o “índio”: o folclórico e legendário 
primeiro habitante do Brasil. Em muitas escolas os professores irão dedicar boas horas le-
tivas para inculcar nas crianças ideias preconcebidas a respeito do nativo brasileiro. Talvez 
se encontre entre eles quem ainda acredite ser o “silvícola” um ser fora de moda e longe 
dos padrões econômicos em que vive. Esse irá reproduzir antigas falas sobre o atraso tec-
nológico, a preguiça, o canibalismo e a selvageria. Haverá quem tenha ultrapassado essa 
visão tacanha e se preocupe em mostrar a outra face da moeda, quem sabe até dando voz 
e vez aos primeiros habitantes. Haverá de tudo, certamente.

Nos meus 25 anos de atuação dentro das escolas brasileiras eu já vi de tudo. Vi 
crianças com medo “porque o índio canibal ia chegar”; vi professoras perguntando “se índio 
come gente”; vi adolescentes – com verdadeiro interesse – querendo saber sobre sexo na 
aldeia; presenciei pais e mães almejando caminhos possíveis para a educação dos filhos 
indagando sobre o método de educar dos povos indígenas, pois se sentem perdidos nos 
dias de hoje. 

Vi outras coisas boas também: escolas levando a sério o tema, não permitindo que 
seus educandos se comportassem de maneira preconceituosa ou racista; vi educadores 
levando a sério o ato de contar histórias tradicionais; vi quem usasse as técnicas de luta 
corporal indígena para desenvolver habilidades físicas nas crianças; vi grupos de teatro 
escolares produzindo lindas releituras dos saberes indígenas.

Como podem perceber, diferentes concepções proporcionam diferentes abordagens. 
O que está em jogo nesse caso é o fato de que o sistema escolar não está conseguindo se 
atualizar – apesar da tão propalada tecnologia – para lidar de forma mais humana com os 
novos tempos que vivemos. Infelizmente, no entanto, acontecem ainda muitos equívocos 
que diminuem todos os povos indígenas brasileiros.

Já estive em escola, por exemplo, que para me recepcionar colocou todas as crianças 
cantando a música “vamos brincar de índio?”, executada pela voz esganiçante da rainha 
dos baixinhos. Apesar da beleza plástica da execução e da boa intenção de quem montou 
a coreografia, não pude deixar de dar minha opinião sobre o tema. O pior é que em outra 
instituição fui recebido com a também famosa canção one, two, three little indians. O menos 
ruim, eu diria, é ver jovens batendo na boca o sempre lembrado uh,uh,uh muito conhecido 
através dos filmes norte americanos que retratam as comunidades indígenas daquela re-
gião do mundo. Nessas horas fico sempre me perguntando qual tem sido o papel da escola 
na formação da consciência crítica de nossas crianças e jovens. Infelizmente quase incon-
dicionalmente percebo que o caminho para a liberdade crítica é longo e deve estar a muitas 
léguas de todos nós brasileiros.

O mês de abril traz muitas possibilidades de reflexão e é bom que assim seja. Talvez 
a mais importante seja rever o conceito do “índio” que está introjetado no coração do bra-
sileiro. As escolas e seus profissionais precisam fazer uma leitura crítica sobre como estão 
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lidando com este conceito e, quem sabe, passar a tratar o tema com a dignidade que 
merece. Precisa começar a se dar conta que esta palavra traz consigo um fardo mui-
to grande e pesado, pois se trata de um apelido aplicado aos habitantes dessa terra. 
Pensar que a palavra é um engano tão grande quanto considerar que estes grupos 
humanos podem ser reduzidos a ela. Não podem. 

Isso seria continuar escondendo a diversidade cultural e linguística que o país 
traz em seu bojo desde a chegada dos europeus conquistadores. É colocar debaixo 
do tapete a existência, hoje, de 300 povos (e não tribos, como fomos acostumados a 
chamar) espalhados por todos os estados brasileiros, falando algo em torno de 180 
línguas e dialetos (não apenas o tupi, como antes se ensinava). É também não lembrar 
que há mais de 50 grupos nativos que estão sem contato com isso que chamamos 
desenvolvimento; grupos que teimam em viver uma vida sem tanto aparato tecnológico 
por considerarem que o seu jeito de viver lhes é suficiente.

Além do mais é importante refletir qual o papel que essas populações ocupam 
no Brasil de hoje; seus principais problemas e dificuldades para manterem seu modo 
ancestral de viver; quais suas demandas principais e como interagem com o mundo 
moderno, global e localmente. É provável que, ao fazer uma boa pesquisa, se encontre 
notícias muito alvissareiras com relação às respostas que estes grupos estão dando 
aos problemas que enfrentam.

Enfim, é necessário que a escola se reposicione enquanto instituição para assu-
mir seu papel de formadora de opinião e de capacidades tão necessárias para banir do 
mundo a desigualdade, o preconceito, a banalização do outro, a visão de superioridade 
nacionalista, sentimentos que mancham a história da humanidade. 

O mês de abril tem que superar, portanto, o próprio mês de abril.
Tenho certeza que agindo assim, nunca mais teremos que dizer aos nossos jo-

vens e crianças: “vamos brincar de índio”?

Equívocos nossos de cada dia
(Reflexão dois)

Um dos equívocos mais comuns quando o tema é povos indígenas, é considerar toda 
a diversidade cultural que ainda hoje existe como sinônimo de semelhança. Não é difícil 
encontrar alguém que ao se deparar com um descendente dos primeiros povos, o identifi-
que como índio. Para o que foi aprendido nos bancos escolares isso parece certo, pois lá 
nos foi dito que ao chegar ao Brasil Pedro Álvares Cabral pensou ter chegado às Índias, no 
oriente. Na cabeça de quem escreveu a história deste primeiro contato pareceu que seria 
muito conveniente chamar aqueles nativos pela alcunha “índios”– significado da palavra 
“indígena”. Assim passou para a posteridade.

Teria sido assim realmente? Cabral chegou a uma pacata aldeia de pessoas simples 
que entenderam ser ele e seus navegadores gente superior? Eram, aquelas gentes todas, 
iguais? Entendiam-se mutuamente? Eram todos amigos e conviviam harmonicamente?

As respostas não podem ser simplificadas. Para cada uma das perguntas outras tan-
tas surgirão em seu encalço. A história que nos foi contada traz o ponto de vista do narrador. 
Hoje em dia não podemos ficar apenas com pseudoexplicações apresentadas por um único 
narrador.

O que sabemos é que as esquadras que Cabral comandava saíram com a intenção 
clara de encontrar um caminho alternativo para as Índias, que àquela altura eram comanda-
das pelos turcos. O que está sendo revelado, no entanto, é que ele havia recebido ordens 
expressas de vir bisbilhotar a região que Colombo havia encontrado alguns anos antes e 
de onde corriam vozes da existência de muito, mas muito ouro. Era um verdadeiro Eldora-
do dos contos fantásticos que circulavam pela Europa. Cabral não encontrou ouro algum. 
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Encontrou uma gente relativamente pacata, vivendo uma vida relativamente pacata, sem 
pressa e sem medo. Era gente bonita, escreveu Caminha, o escrivão. Era bonita de ver, 
pois não escondiam as vergonhas. No entanto, ouro que era bom, nada. Cabral voltou para 
Portugal deixando por aqui alguns exploradores que acabaram “descobrindo” outra forma 
de viver.

A terra era boa, disse Caminha, o escrivinhador. Tudo o que se plantar, nasce. Ele 
recomendava que se fizesse a colonização. Só que aqui não tinha ouro, tinha apenas o pau-
-brasil, cujo roubo foi devidamente providenciado através de trapaça sobre os “negros da 
terra”. Levaram muita madeira para tingir tecidos; papagaios para colorir e falar; alguns na-
tivos para serem expostos ao público; apropriação indevida de conhecimentos ancestrais.

A colonização chegou por lá e o que era para ser um convívio pacífico virou guerra, 
destruição, perseguição, escravidão, maus-tratos e catequese. Consequentemente também 
veio a resistência e a descoberta de que aqui havia uma diversidade de povos e línguas; 
guerras internas entre diferentes povos; alianças entre grupos para combater os invasores 
que estavam se mostrando perversos, pois sequestravam mulheres e crianças sem dó ou 
piedade. Do mesmo jeito a repressão do Estado português retrucou gerando leis e regimen-
tos para disciplinar a população da terra brasilis que agora pertencia à coroa portuguesa. 
Nisso, a alcunha “índio” foi sendo generalizada no uso cotidiano como uma forma de iden-
tificar os primeiros habitantes. Não era, naturalmente, palavra para exaltar virtudes, mas 
para lembrar o que consideravam deficiência porque cercada de adjetivos que diminuíam 
o caráter das pessoas contra quem era usada. Assim, índio virou sinônimo de preguiçoso, 
mau-caráter, selvagem, sujo, malandro, cruel, atrasado, ignorante, etc. E servia para todos 
igualmente desde que fizessem parte de algum povo da terra.

A história contada pelos vencedores quase nunca menciona a manipulação que foi 
engendrada contra os povos indígenas. Não conta que usaram as diferenças culturais para 
destruir a alma desses povos; não conta a estratégia utilizada para silenciar grupos inteiros 
que eram vitimados por doenças contraídas pelo uso de roupas contaminadas; nada diz 
sobre alimentos contaminados ou rios envenenados. Nos raros livros em que isso aparece, 
conta-se como superioridade, como esperteza... dos colonizadores, claro.

De qualquer modo a palavra chegou até o século XXI. Ela continua sendo um fantasma 
a assustar os nativos brasileiros. Ela continua vitimando muitos jovens indígenas que não 
conseguem superar a perda de sua identidade cultural. Ela ainda carrega consigo as mar-
cas do sofrimento vivido por muitas gerações que sobreviveram à história dos vencedores. 
Ela continua sendo um equívoco que precisa ser extirpado da mentalidade nacional. Este 
não é o único equívoco que trazemos em nossa cabeça, mas certamente é o mais nocivo 
porque alimenta todos os outros. Ao conseguir se livrar deste modo genérico de referir-se 
aos povos indígenas, a sociedade brasileira irá dar um passo enorme na sua capacidade 
de conviver com a diferença.

Sei que tem gente que acha que a palavra “índio” é, na verdade, inocente e que acha 
até bonito referir-se assim a um indígena, pois valoriza a cultura. Digo a essa gente que a 
experimente na pele antes de confiar-lhe aura de inocência. Experimente o desprezo que 
ela carrega para poder sentir a necessidade do que estou propondo nestas reflexões. Po-
dem ter certeza: ser “índio” custa muito caro para quem traz em si a marca de uma ances-
tralidade.

No fundo trata-se exatamente disso: compreender a diversidade que está escondida 
numa única palavra que alimenta o imaginário do brasileiro. Compreender a riqueza de cen-
tenas de culturas que ajudam o Brasil a ser mais forte, mais rico, mais próspero. Compreen-
der e aceitar que é preciso dar voz e vez às gentes que já estavam aqui presentes antes do 
brasil ser Brasil. Aqui não há índios, há indígenas; não há tribos, mas povos; não há UMA 
gente indígena, mas MUITAS gentes, muitas cores, muitos saberes e sabores. Cada povo 
precisa ser tratado com dignidade e cada pessoa que traz a marca de sua ancestralidade, 
precisa ser respeitada em sua humanidade. Ninguém pode ser chamado de “índio”, mas 
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precisa ser reconhecido a partir de sua gene Munduruku, Kayapó, Yanomami, Xavante 
ou Xucuru-Kariri, entre tantos outros.

Usando a palavra certa pra doutor não reclamar
(Reflexão três)

Sempre que posso tenho falado sobre os equívocos que cercam a palavra “índio”. 
Faço uma provocação e tenho certeza que muitas pessoas, especialmente professo-
res, ficam com a “pulga atrás da orelha”. Sempre que isso acontece alcanço meu ob-
jetivo. A inquietação é já um principio de mudança. Ficar incomodado com os saberes 
engessados em nossa mente ao longo dos séculos é uma atitude sábia de quem se 
percebe parte do todo.

É sabido que esta palavra tem, às vezes, um quê de inocência em quem a usa. 
Tem quem a utiliza conscientemente também. Sabe que se trata de uma atitude política 
e fica mais fácil para os interlocutores entenderem do que estão falando. Aliás, essa 
palavra foi devidamente utilizada pelo movimento indígena no início dos anos 1970. 
Foi uma forma de mostrar consciência étnica. Antes disso não havia uma consciência 
pan-indígena por parte dos povos nativos. Eram grupos isolados em suas demandas 
políticas e sociais. Cada grupo lutava por suas próprias necessidades de sobrevivên-
cia. Somente depois que começaram a encontrar os outros grupos durante as famosas 
assembleias indígenas – patrocinadas pela Igreja católica, através do recém-criado 
Conselho Indigenista Missionário – CIMI – é que as lideranças passaram a ter clareza 
de que se tratava de problemas comuns a todos os grupos. A partir disso o termo “ín-
dio” passou a ter uma ressignificação política interessante. Notem, no entanto, que foi 
um termo usado na relação política com o estado brasileiro. Cada grupo continuou a 
se chamar pela própria denominação tradicional. Isso não significou abrir mão do jeito 
próprio de se chamar. Quando muito, chamavam para os outros grupos ou pessoas 
indígenas utilizando o termo “parente”.

Aqui caberia outra reflexão que já foi feita em alguns trabalhos. No entanto, devo dei-
xar claro que o termo “parente” é usado pelos indígenas para todos os seres (vivos ou não 
vivos). Chamar alguém de “parente” é colocá-lo numa rede de relações que se confunde 
com a própria compreensão cosmológica ancestral. Mesmo na língua portuguesa podemos 
observar que se trata de uma palavra que une concepções (par+ente) que denota um en-
volvimento que permite compreendermos que dois ou mais seres se juntam numa rede con-
sanguínea. Do ponto de vista indígena isso vai além da consanguinidade e se insere numa 
cosmologia cuja crença coloca todos os seres (entes) numa teia de relações. Somente 
nesse contexto é possível compreender a intrínseca relação dos indígenas com a natureza. 
Isso é, no entanto, assunto para outra conversa.

Até aqui tenho usado outra palavra para referir-me aos povos ancestrais. Ora eu uso 
“nativo”, ora “indígena”. Qual seria a certa? Ambas estão corretas para referir-se a uma pes-
soa pertencente a um povo ancestral. Por incrível que possa parecer não há relação direta 
entre as palavras “índio” e “indígena”, embora o senso comum tenha sempre nos levado a 
crer nisso. Basta uma olhadela num bom dicionário que logo se perceberá que há variações 
em uma e noutra palavra. No duro mesmo os dicionários têm alguma dificuldade em definir 
com precisão o que seria o termo “índio”. Quando muito dizem que é como foram chama-
dos os primeiros habitantes do Brasil. Isso, no entanto, não é uma definição, é um apelido, 
e apelido é o que se dá para quem parece ser diferente de nós ou ter alguma deficiência 
que achamos que não temos. Por este caminho veremos que não há conceitos relativos ao 
termo “índio”, apenas preconceito: selvagem, atrasado, preguiçoso, canibal, estorvo, bugre 
são alguns deles. E foram estas visões equivocadas que chegaram aos nossos dias com a 
força da palavra.

Por outro lado o termo “indígena” significa “aquele que pertence ao lugar”, “originário”, 
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“original do lugar”. Pode-se notar, assim, que é muito mais interessante reportar-se a al-
guém que vem de um povo ancestral pelo termo “indígena” do que “índio”. Neste sentido eu 
sou um indígena Munduruku e com isso quero afirmar meu pertencimento a uma tradição 
específica com todo o lado positivo e o negativo que essa tradição carrega e deixar claro 
que a generalização é uma forma grotesca de chamar alguém, pois empobrece a experi-
ência de humanidade que o grupo fez e faz. É desqualificar o modus vivendis dos povos 
indígenas e isso não é justo ou saudável.

Outra palavrinha traiçoeira e corriqueiramente usada para identificar os povos indíge-
nas é “tribo”. É comum as pessoas me abordarem com a pergunta: qual é sua tribo? Nor-
malmente fico sem jeito e acabo respondendo da maneira tradicional sem muita explicação. 
Sei que é um conceito entrevado na mente das pessoas e que só vai sair mediante muita 
explicação por muito tempo. Daí a importância da lei 11.645/08 no sentido de fazer chegar 
uma nova versão na cabeça dos estudantes brasileiros.

Afinal, o que tem de errado com a palavra? A antiga ideia de que nossos povos são de-
pendentes de um Povo maior. A palavra “tribo” está inserida na compreensão de que somos 
pequenos grupos incapazes de viver sem a intervenção do Estado. Ser tribo é estar sob o 
domínio de um senhor ao qual se deve reverenciar. Observem que essa é a lógica colonial, 
a lógica do poder, a lógica da dominação. É, portanto, um tratamento jocoso para tão glo-
riosos povos que deveriam ser tratados com status de nações uma vez que têm autonomia 
suficiente para viver de forma independente do Estado brasileiro. É claro que não é isso que 
se deseja, mas seria fundamental que ao menos fossem tratados com garbo.

Se não se pode chamá-los de “tribo”, como chamá-los? “Povo”. É assim que se deve-
ria tratá-los. Um povo tem como característica sua independência política, religiosa, econô-
mica e cultural. Nossa gente indígena tem isso de sobra e ainda que estejamos vivendo “à 
beira do abismo” trazido pelo contato, podemos afirmar com convicção que somos povos 
íntegros em sua composição e queremos estar a serviço do Brasil. Entenda: a serviço do 
Brasil e não ser considerado um estorvo para o desenvolvimento nacional. Pensar assim é 
alimentar o preconceito.

Uma última palavra: são os “índios” brasileiros? Que tal desentortar o pensamento e 
inverter a pergunta: serão os brasileiros, “índios”? Será que a ordem dos fatores irá alterar o 
produto? Não saberia dizer, mas o que observo é que há um abismo entre o ser e o não-ser 
ou entre o não-ser e o ser. Nesse duelo, os indígenas têm levado a pior.
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Repensando a questão indígena na escola
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Resumo
O objetivo desse artigo é refletir sobre a construção histórica da presença indígena 

nos currículos escolares e repensar caminhos para mudança na abordagem estereotipada 
com a qual esse assunto vem sendo tratado nas escolas e em livros didáticos. Busca-se 
com essa reflexão contribuir com a discussão sobre os desafios que giram em torno da im-
plantação da Lei 11.645, que torna obrigatório o ensino de Cultura e História Indígena em 
escolas brasileiras.  

Palavras-chave: temática indígena na escola; Lei 11.645/2008; currículo escolar. 

Abstract
The aim of this paper is to discuss the historical development of the indigenous pre-

sence in the school curriculum and rethink ways to change the stereotypical approach with 
which this issue is being addressed in schools and textbooks. Searching with this reflection 
contribute to the discussion about the challenges that revolve around the implementation of 
Law 11.645, mandating the teaching of Indigenous culture and history in Brazilian schools.

Key-words: indigenous issues in school; Law 11.645; school’s curriculum.
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1. Construção histórica da presença indígena na escola 
De minha formação escolar, que se deu durante as décadas de 80 e 90, tenho uma 

nítida lembrança das imagens utilizadas em livros didáticos, para ensinar a presença indí-
gena no Brasil. Eram imagens que retratavam o encontro dos portugueses com os povos 
indígenas em abril de 1500, evento conhecido como o “Descobrimento do Brasil”1 , segui-
das pela imagem da “Primeira Missa”2  e outras que retratavam a catequização e escravidão 
indígena. 

Assim como fizeram parte de minha formação, essas imagens ilustraram inúmeros 
materiais didáticos que foram amplamente utilizados nas mais diversas regiões do país. Em 
comum, essas imagens costumam retratar os índios como passivos e cordiais ao evento 
da conquista, sua presença é em segundo plano e o protagonista da cena é o português. É 
uma história contada a partir de uma historiografia europeia, que oculta a voz dos índios e 
os representa como aqueles que foram “vencidos” na história do Brasil. 

Acompanha essa imagem, uma história do Brasil contada por eventos, não por pro-
cessos, em que a presença indígena aparece apenas em trechos específicos da história. 
Grosso modo, é muito comum o uso de certa sequência didática e cronológica que destaca 
“o índio” durante o “descobrimento” do Brasil, na ocupação do território pelos bandeirantes 
(missões), no uso de mão de obra escrava dos índios (que foram taxados de “preguiçosos”) 
e por fim a catequização dos índios. Assim, explica-se como a conquista do território aliada 
à conquista espiritual fez com que os índios gradativamente se submetessem ao coloniza-
dor e sob essa ótica, a presença indígena vai desaparecendo da História do Brasil: 

(...) o índio desaparece, não antes de nos legar algumas generalidades, são 
tupis, adoram Jaci e Tupã e moram em ocas e tabas. E também uma heran-
ça: ensinam algumas técnicas, como a queimada, a fabricação de redes e 
esteiras e nos deixam suas lendas. Eles viram uma herança cultural a ser 
resgatada pela nacionalidade (Cf. ALMEIDA, 1987:37-40 apud GRUPIONI, 
2004:490). 

A contribuição dessa tradição escolar, representada por essa sequência didática, in-
fluenciou a construção de um imaginário sobre os índios no Brasil que é bastante presente 
no senso comum. É muito raro, fora de um ambiente de especialistas na questão indígena, 
conversar sobre os índios e não ter que responder a perguntas como: “Eles andam pelados? 
Eles falam tupi?”. A formulação dessas questões nos remete novamente àquela imagem 
do índio com cocar, arco e flecha na mão, similar ao modo como são retratados nos livros 
didáticos. São perguntas, muitas vezes ingênuas e sempre curiosas em se aproximar dos 
índios, mas que confirmam a eficiência da nossa educação escolar em fazer a manutenção 
desse imaginário que trata de um índio genérico, estereotipado, refletindo a ausência de um 
estudo sobre a diversidade étnica e a contemporaneidade dos povos indígenas no Brasil.

Essa é uma visão que a escola ajudou a cultivar ao longo dos séculos, tratando o índio 
ora como “bom selvagem” (a exemplo da literatura em livros como O Guarani e Iracema, 
de José de Alencar, do final do Século XIX), ora com povos primitivos, não civilizados e que 
fazem parte do passado, deixando de considerar os aspectos contemporâneos desses po-
vos em nossa sociedade. Reacende-se assim o debate que sempre acompanhou a questão 
indígena no Brasil: 

Diante do pouco conhecimento transmitido às pessoas sobre esse tema, 
o imaginário social acerca das populações indígenas foi sendo construído 
a partir de estereótipos, nos quais os indígenas são vistos ora como bons 
selvagens e seres puros e amigos da natureza, ora como povos primitivos, 
atrasados culturalmente, que vivem em ocas e florestas (BUENO; MIRAS e 
GONGORA, 2009).

Da década de 80 para cá, houve esforços de fazer uma revisão do tema, impulsio-



4 Em março de 2008, foi sancionada a Lei 11.645 que torna obrigatório no ensino fundamental e médio, nas 
escolas brasileiras, públicas e particulares, o estudo de história e cultura afro-brasileira e indígena.  26

nados pela garantia de direitos dos povos indígenas na Constituição de 1988 e por 
reivindicação do próprio Movimento Indígena, que questionou a forma como eram 
vistos pelas escolas não indígenas.

Com o propósito de ampliar o leque de interpretações, de dar voz a outras ver-
sões sobre a História do Brasil e de diminuir a assimetria no modo como se estudam 
os diferentes segmentos da sociedade, a Lei 11.645/20084 tornou obrigatório o estu-
do da História e Cultura Indígena no Ensino Fundamental e Médio. Essa lei represen-
ta um marco na mudança da maneira de abordar o tema nas escolas.

Foi um grande passo para os povos indígenas a conquista de uma lei que obri-
gasse as escolas e as políticas educacionais a rever o discurso sobre o ensino da 
história e cultura indígena no Brasil, reivindicação já antiga dos indígenas como fora 
registrado em 1989, no documento final do I Encontro Estadual de Educação Indí-
gena do Mato Grosso, em que já se apontava a preocupação dos povos indígenas 
em relação ao que era ensinado em escolas não indígenas: 

A sociedade envolvente deve ser educada no sentido de abolir a discri-
minação histórica manifestada constantemente nas suas relações com 
os povos indígenas (GRUPIONI, 2004:483).  

No entanto, ainda existe um longo caminho a percorrer para que possamos 
mudar nossa prática pedagógica. Um passo, sem dúvida, é a formação dos professo-
res; é notável a pouca presença do assunto em cursos de pedagogia ou licenciatura. 
Durante minha formação em pedagogia, impressionava-me a ausência da questão 
indígena, o diminuto espaço que o assunto ocupava nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (MEC, 1997), dentro do tema transversal “Pluralidade Cultural”. 

Devemos ter ciência de que os professores que estão em sala de aula também tiveram 
uma formação escolar pautada dentro desse mesmo paradigma, e que é difícil mudar sua 
concepção, sem uma formação que leve em consideração contribuições da antropologia, 
da arqueologia, da linguística, da etnohistória, ecologia, entre outras áreas do conheci-
mento, para que haja alguma mudança significativa na abordagem em relação aos povos 
indígenas. 

Soma-se à pouca formação e informação de qualidade sobre povos indígenas a es-
cassez de material didático que trate de outra forma essa questão. Se por lado existe um 
grande número de pesquisas sobre os povos indígenas e reflexões sobre os índios contem-
porâneos, por outro esse rico material poucas vezes circula para além dos círculos acadê-
micos e geralmente é veiculado em linguagem técnica, dificultando seu acesso por público 
não especialista.

Em contraposição à escassez de materiais e ao pouco preparo dos professores para 
lidar com o tema sem cair em estereótipos, contamos com uma mídia de massa, que contri-
bui sobremaneira para a formação de uma imagem do índio como problema no Brasil. Ima-
gens de conflitos que aparecem em revistas de grande circulação e em telejornais muitas 
vezes são descontextualizadas historicamente, fragmentadas e parciais em sua avaliação. 
Temos como resultado a pouca compreensão sobre a complexidade da situação indígena 
contemporânea no país e a consolidação de preconceitos.

Atualmente os povos indígenas estão encontrando novos espaços de interação e ca-
nais de comunicação com nossa sociedade, a exemplo das redes sociais, e estão podendo 
oferecer outras versões e visões para além da mídia de massa e dos livros didáticos, no 
entanto a maioria das escolas ainda não conseguiram caminhos de interação e o desenvol-
vimento de filtros do que pode ser aproveitado como material pedagógico em sala de aula. 

Para se iniciar uma mudança nesse cenário, acredito que seja necessário compreen-
der melhor as teorias sobre cultura e os mecanismos de inovação e conservação, próprios 
à dinâmica de produção e transformação cultural. O arcabouço teórico da antropologia é 
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essencial para um novo modo de ver a questão, para além de estereótipos, para que se 
compreenda, inclusive, que os índios, mesmo quando portadores de uma tradição que os 
não índios não reconhecem como indígena, não necessariamente devem ser taxados de 
“aculturados” deixando então de ser considerados como índios.

2. Mudanças culturais e a diversidade indígena no Brasil
É muito frequente, na arena das discussões sobre a questão indígena pautadas pelo 

senso comum, haver discursos como “Para que esse povo quer terra? Ele nem é mais índio, 
veja só, se veste como branco, usa celular, perdeu sua cultura”. Será que existe fundamen-
to em argumentos como esses, comuns, sobretudo, no entorno de terras indígenas, onde 
os conflitos por terra são mais frequentes?

	Não é uma questão fácil de responder e não pretendo aqui solucionar esse desafio, 
que perpassa a questão fundiária no país, porém posso compartilhar algumas perspectivas 
que, acredito, elucidam minimamente os aspectos que giram em torno dessa discussão, 
com a finalidade de determinar melhor a abordagem a ser aproveitada pelas escolas.

	Menget e Molinié (1992) afirmam, retomando a contribuição de Hobsbawn (1984), que 
as tradições que aparentam ser ancestrais ou que se reivindicam como tal são, frequen-
temente, de origens muito recentes, ou às vezes inventadas. As tradições inventadas são 
respostas a novas situações que tomam a forma de referência a uma situação ancestral, ou 
estabelecem seu próprio passe como uma repetição quase obrigatória (MENGET & MOLI-
NIÉ, 1992:11).

Essa concepção substituiu o caráter passivo da tradição por uma dimensão ativa. Ela 
suporta a lógica do diálogo entre presente e passado, dentro do processo da questão e da 
resposta. Tudo depende da receptividade sobre o que vem da tradição, uma tradição que 
se inventa ou se recria, tradicionalmente. Para Lenclud, a tradição é como um sistema de 
referência, é uma reposta que vem do passado a uma questão que é formulada no presen-
te, procede como uma troca entre uma interpretação do passado e uma interpretação do 
presente (LENCLEUD, 1994:34-35).

 	 Diferentemente do que estamos acostumados a pensar, a concepção de que 
cultura é um conjunto de traços e características de um povo, congelados no tempo, e que 
nunca se transformam, é algo ultrapassado nas ciências sociais. Essa visão corrobora teo-
rias sobre uma cultura atomizada: 

(...) a ideia de cultura delimitada apenas por meio de traços que seriam pro-
dutos característicos de um povo, grupo ou comunidade localizada, sem con-
siderar a troca de conhecimentos e experiências que, necessariamente, um 
grupo mantém com os outros (GALLOIS, 2006:20).

De acordo com Tassinari, o que hoje se entende por cultura é um sistema de conheci-
mentos e de códigos simbólicos:  

Podemos chamar de cultura o conjunto de símbolos compartilhados pelos 
integrantes de determinado grupo social e que lhes permite atribuir sentido 
ao mundo em que vivem e às suas ações. Portanto, a noção de cultura com 
a qual a Antropologia trabalha atualmente está menos ligada a costumes e 
técnicas, artefatos em si, e mais relacionada ao significado que estes têm no 
interior de um código simbólico (TASSINARI, 2004). 

A cultura seriam todas as realizações de uma vida em sociedade.  Relaciona-se com 
a capacidade de conferir significados aos acontecimentos. Nessa concepção: 

A transformação é um processo inerente à própria definição de cultura. São 
adaptações criativas de saberes ancestrais que, localmente, cada grupo in-
dígena produz, de maneira dinâmica e sempre articulada com seu ambiente, 
sua história e suas relações com outras comunidades culturais (GALLOIS, 
2006:20).
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Assim o que entendemos hoje como cultura tradicional de um povo, ou uma 
comunidade, é um processo dinâmico e contínuo de transformações de saberes an-
cestrais que o tempo todo é sujeito a mudanças por entrar em contato com novos 
acontecimentos e por estar entrelaçado a uma rede de relações com outras socie-
dades. A atualização constante desses saberes é justamente o que mantém viva a 
produção cultural. 

Nessa perspectiva, os processos de transformações culturais sempre ocorreram 
como parte inerente da produção de conhecimento, em que o contato com o outro ou 
a alteridade reforça aspectos de sua própria singularidade frente ao diferente, eviden-
ciando sinais diacríticos que marcam sua diferença cultural, e também influenciando 
mudanças e apropriações de saberes e outras práticas culturais. 

Os saberes imateriais, entendidos aqui como todo um patrimônio de conheci-
mento, estão em jogo e conferem diferentes significados aos acontecimentos. Isso 
nos faz ver além da aparência, nos revela questões sobre o conhecimento e a visão 
de mundo que é mobilizada diante de novos contextos vivenciados pelos indígenas 
(e por todas as populações).

De acordo com a Convenção sobre Diversidade Biológica, ratificada pelo Brasil 
em 1998, “saber tradicional” inclui conhecimento, práticas e, sobretudo, inovações: 

O que é tradicional no saber tradicional não é a sua antiguidade, mas 
a maneira como ele é adquirido e como é usado. Ou seja: os saberes 
tradicionais não são enciclopédias estabilizadas de conhecimentos an-
cestrais, mas formas particulares, continuamente colocadas em prática 
na produção dos conhecimentos (GALLOIS, 2006:20).

Essa concepção nos faz ter menor estranhamento quando nos deparamos com um 
índio usando roupas, e que domina o uso de diversas tecnologias. É possível colocar o co-
nhecimento e visão de mundo em novos suportes culturais, contar com novas linguagens 
e formas de expressão para o pensamento indígena, sem que isso signifique necessaria-
mente uma “perda cultural”.

Chegamos aqui ao que considero um caminho para mudar nosso paradigma ao tratar 
da questão indígena nas escolas. Olhar para os povos indígenas no mundo atual, com-
preender qual a situação socioambiental em que vivem, investigar melhor qual sua visão 
de mundo, estudar outras versões sobre o contato com nossa sociedade. Abandonar uma 
visão de cultura que congela o índio em traços culturais obrigatórios para ter atestado e 
legitimado seu direito de ser índio5.

Também é necessário relativizar a visão evolucionista que taxa os índios como primi-
tivos. Há de se entender as diferenças entre os povos por sua cultura e não como se o fato 
de ter ou não cerâmica, fazer uso ou não do metal significasse que esses povos estão em 
estágio superior ou inferior em uma escala crescente de evolução. Ou seja, abandonar uma 
comparação que classifica por meio da presença ou ausência de práticas culturais, sem 
tentar compreender o contexto no qual tais diferenças são geradas. 

A antropologia, por meio do estudo dos povos Jê no Brasil, demonstrou como é em-
pobrecida e equivocada a classificação de sociedades em graus de evolutivos, como no 
exemplo dos “Tapuias”. Os Tupi Guarani do litoral chamavam os povos do sertão de “Ta-
puia”, e os descreviam como gente bárbara, desprovida de aldeia, agricultura, canoa, rede 
e cerâmica (Fausto, 2005:62). Essa imagem persistiu por muitos séculos, relegando os Jê à 
marginalidade e ao status de “povo primitivo”. No entanto, este status não resistiu aos estu-
dos etnológicos realizados a partir de 1920, que demonstram que, para além das ausências 
de certas práticas culturais, havia um sistema sofisticado de organização social, de acordo 
com Fausto: 

5 O curioso é que essa visão só é válida para as populações tradicionais, para nossa própria sociedade, evolução, 
transformação, são sinais de um progresso avaliado de forma positiva em uma visão desenvolvimentista que 
subsidia muitas políticas e o modo como concebemos nosso conhecimento e produção cientifica.
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6 	 http://pib.socioambiental.org/pt/c/0/1/2/populacao-indigena-no-brasil 29

Os trabalhos pioneiros de Curt Nimuendaju e Claude Lévi-Strauss transfor-
maram essa imagem secular sobre o sertão. Os Jê deixaram de ser vistos 
como caçadores nômades para serem descritos como praticantes de uma so-
fisticada economia bimodal, que combina períodos de dispersão com outros 
de agregação em grandes aldeias, estruturadas internamente por um conjun-
to de metades cerimoniais, por grupo etários e por segmentos residenciais. 
Essa estrutura não apenas permitiria a reunião de uma população numerosa 
em mesmo local, como torná-la-ia necessária para o pleno funcionamento 
institucional (FAUSTO, 2005:62).

Por fim, é preciso estudar, como define o antropólogo Beto Ricardo, a “sociodiversida-
de nativa contemporânea no Brasil”, abandonar a ideia de que existe um “índio” genérico. 
Por muito tempo, acreditou-se que os povos indígenas no Brasil estavam fadados a acabar, 
em razão da impressionante perda populacional ocorrida durante o processo de contato 
com as frentes de ocupação, em que muitos povos deixaram de existir, seja por doenças 
contraídas para as quais não possuíam remédios, como a varíola, seja por guerras trava-
das. 

Darcy Ribeiro, frente à constatação de que de 1900 a 1957, 87 povos haviam deixado 
de existir, chegou a estipular a vivência de um gradiente “no processo de incorporação do 
índio à sociedade nacional, que resultaria na inevitável transfiguração étnica, na qual os ín-
dios iriam perder suas peculiaridades culturais e transformar-se-iam em índios-genéricos”. 
Tal gradiente ocorria na passagem da situação de isolamento para a de contato intermi-
tente, contato permanente, até a integração à sociedade nacional (GRUPIONI, GALLOIS, 
FRAJADO, 2010:7).

Tal visão resultava da concepção de que a cultura seria marcada por uma fragilidade 
e assim, os índios abandonariam os traços de autenticidade, isso significando a perda de 
suas identidades próprias (GALLOIS, 2006). Esse arcabouço teórico fundamentou grande 
parte do histórico de políticas indigenistas tutelares do Estado para com os índios. 

Até a promulgação da Constituição de 1988, as políticas indigenistas eram direcio-
nadas a criar condições para favorecer a integração do índio na sociedade brasileira, as-
similando-os como “trabalhadores nacionais”. Um exemplo são as escolas indígenas, que 
durante esse tempo tinham como finalidade o ensino de ofícios para os indígenas.

Porém, contrariando as expectativas, os povos indígenas não desapareceram. Censos 
recentes apontam o aumento da população indígena. O Instituto Socioambiental acompa-
nha anualmente os censos produzidos pelo Ministério da Saúde e IBGE; a partir dos dados 
divulgados em 1995 (RICARDO, 2004) registrou-se que havia 206 povos identificados e a 
população era de cerca de 270.000 indivíduos. Os dados de 2010 já apontam o crescimento 
de povos identificados para 241 e a população para cerca de 800.000 pessoas6. 

 A recuperação populacional dos povos indígenas no Brasil obrigou a sociedade e o 
Estado a rever sua relação com eles. E no que cabe aqui refletir, a escola também precisa 
rever, reinventar sua própria tradição, que é pautada ainda em um discurso que pouco trata 
do índio real contemporâneo, que reproduz a velha fórmula de livros didáticos desatualiza-
dos e não oferece elementos para que os alunos compreendam a situação dos povos indí-
genas hoje, sua diversidade, os conflitos fundiários, o serviço ambiental oferecido por terras 
indígenas, enfim a complexidade da questão em nosso país, que possui uma multiplicidade 
étnica, através da qual circulam saberes e outras visões de mundo. 

Por outro lado, os alunos o tempo todo acessam informações nos meios de comunica-
ção, que nem sempre sabem interpretar. Talvez o mais importante, em relação a essa e ou-
tras temáticas na escola, seja formar o aluno, por meio de informações de qualidade, para 
que ele possa ter critérios para filtrar as informações que recebe, e construir sua posição so-
bre a questão indígena, o que exige por um amplo e complexo espectro de conhecimento.

Não cabe aqui esgotar temas que podem ser abordados dentro de diversas áreas do 
conhecimento. O que se propõe é o compartilhamento de alguns caminhos metodológicos 
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possíveis para contribuir na formação das estratégias pedagógicas elaboradas por 
cada escola.

Caminhos metodológicos e a reinvenção da tradição escolar
Como mencionado acima, reinventamos nossa tradição o tempo inteiro. A cada 

pergunta que fazemos sobre qualquer aspecto do mundo, nós buscamos em nosso 
referencial de saberes, seja ele obtido dentro da família, escola ou universidade, no 
sentido de elaborar nossas hipóteses a respeito de determinada questão. Acredi-
to que precisamos reinventar nossa tradição escolar, nossas práticas pedagógicas, 
frente à maneira como formulamos nossas perguntas sobre os povos indígenas no 
presente. 

Muitas vezes, em nossa prática pedagógica, nos deparamos com diversas 
armadilhas, que vêm da própria formulação da questão pelo estudante, perguntas 
como: “Os índios plantam mandioca? Os índios têm pajé? A casa é feita de palha?” 
Isso nos leva, mesmo sem ser essa a nossa intenção, para o terreno do índio gené-
rico, da generalização de aspectos que muitas vezes são peculiares a determinados 
povos, embora existam entre os povos indígenas muitas práticas semelhantes. 

Para escapar dessa armadilha, acredito que a abordagem mais interessante 
para o assunto seja por estudos de caso. Estudos de caso sobre um respectivo povo, 
em uma determinada região, tendo como eixos de investigação algumas questões7: 

•	 Histórico do povo indígena: Qual o histórico desse povo? Onde vivem? 
Sua terra é demarcada? Qual o tamanho de seu território? Como e quando 
foi feito o contato com frentes de ocupação? Qual o tamanho de sua população 
atual?  

•	 Política Indígena e Indigenista: Como se organizam politicamente? Eles possuem 
uma associação indígena? Como é o contexto regional em que estão inseridos? 
Há conflitos fundiários? Qual o contexto nacional atual das políticas indigenistas?  

•	 Desafio Socioambiental: Qual a situação ambiental da região onde mora? Esse 
povo mora em qual bioma? Quais rios passam pela território? Qual a situação dos 
rios? Fazem roça? Quais os desafios socioambientais? Quais atividades econô-
micas são praticadas no entorno do território indígena? Quais cidades ficam no 
entorno? 

•	 Cultura: Como vivem as crianças? Como elas aprendem sua cultura? Quais suas 
atividades de subsistência? Qual o modo de fazer seus objetos e morada? Quais 
as histórias de origens das coisas? Como se alimentam? Que língua esse povo 
fala? Ainda existem falantes da língua original?

As questões mencionadas acima, assim como muitas outras, podem ajudar a pensar 
em como organizar um estudo de caso, e assim é possível compreender aspectos atuais 
de um determinado povo e comparar situações, práticas culturais, identificar semelhanças 
e diferenças. 

É evidente que para cada fase da vida do aluno, o estudo deve se direcionar para o 
dialogo com as curiosidades, referências e saberes pertinentes a cada idade. Nessa pers-
pectiva, é possível identificar linhas gerais para o trabalho com os diferentes níveis de en-
sino: 

Na Educação infantil, que compreende de 1 a 6 anos, é interessante proporcionar às 
crianças que brinquem e vivenciem outros modos de viver, de modo a aguçar a percepção 
sobre outras realidades culturais. Talvez o mais importante nessa fase seja que as crianças 
simplesmente gostem dos povos indígenas, porque se elas gostarem, certamente apren-

7 Sugestão de fontes pesquisas: Enciclopédia dos Povos Indígenas no Brasil  http://pib.socioambiental.org/pt 
e o site PIB Mirim, destinado ao publico infanto-juvenil http://pibmirim.socioambiental.org/pt-br; desenvolvidos 
pelo Instituto Socioambiental.
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derão a respeitar outros modos de vida, a existência de outras formas de construção de 
conhecimentos e perceber a diferença como valor positivo. 

Dos caminhos possíveis para possibilitar tais vivências, é interessante proporcionar a 
interação espontânea das crianças com situações práticas como fazer uma brincadeira de 
origem indígena, observar o modo como usam a natureza para poder viver, perceber de que 
matéria é feito algum objeto, mapear onde moram os povos, fazer uma culinária indígena 
usando fogo de chão, construir casas usando telhado de palha, ter noção de trabalhos co-
munitários, dividindo-se as tarefas para a construção de algo coletivo. 

No Ensino Fundamental, é possível pensar sobre a diferença no convívio, sobre as 
diferentes realidades contemporâneas e as origens históricas da composição atual social, 
geográfica, linguística, artística no Brasil. É interessante incluir no estudo sobre a história 
do Brasil contribuições da arqueologia, ter uma visão mais continental e propiciar o estudo 
sobre a configuração dos povos do continente sul-americano antes da chegada dos euro-
peus8.

Algumas perguntas podem nortear a pesquisa dos professores, tais como, quais eram 
as diferenças entre os povos que habitavam a Cordilheira dos Andes e aqueles que habita-
vam as terras baixas no continente sul-americano? Quais eram as características sociais, 
econômicas e políticas desses povos? Problematizar a ausência de traços como a hierar-
quização do poder e uso de metal pelos povos das terras baixas em contraposição aos 
Incas, o que isso significa? Quais os povos que habitavam o litoral no momento da chegada 
dos portugueses; e no interior do Brasil, qual a distribuição dos povos? Quais as estimativas 
de população indígena durante a conquista portuguesa? 

Ainda, no Ensino Fundamental, tanto nas ciências sociais quanto nas naturais, exis-
tem muitos conteúdos pertinentes na composição de currículos para ajudar a compreender 
as diferentes situações dos povos indígenas. Pode-se trabalhar a presença de índios em 
situação de isolamento, que têm resistido e evitado há séculos o contato direto com a so-
ciedade do entorno; a existência de povos “emergentes” ou “ressurgentes”, que por muitas 
décadas negaram suas identidades em razão de conflitos, preconceito e discriminação so-
fridos nas regiões que habitavam, e que atualmente voltam a assumir a sua ancestralidade 
como indígenas. As diferentes formas de organização política e organização social dos 
povos indígenas, o histórico de relações políticas do Estado frente aos índios. 

Tendo como referência o mapa das Terras Indígenas no Brasil é possível estudar di-
ferentes aspectos, como os diferentes modos de viver em cada bioma, o serviço ambiental 
oferecido pelas terras indígenas. Sabe-se que as terras indígenas possuem um papel de 
preservação ambiental, semelhante às Unidades de Conservação (como Parques Ecoló-
gicos, Reservas Extrativistas), e isto se deve ao manejo de baixo impacto exercido pelos 
povos indígenas sobre o meio ambiente que ocupam, o que também é comum a outras 
populações tradicionais. 

No Ensino Médio, assim como dar continuidade aos diversos conteúdos políticos, 
ambientais e sociais pertinentes à questão indígena (como o impacto de grandes obras nas 
terras indígenas, o processo de demarcação de terras indígenas, entre outros assuntos), é 
importante criar possibilidades de interação com os povos indígenas e oferecer elementos 
para que os estudantes tomem uma posição frente à complexidade que envolve a questão 
indígena. É necessário que os estudantes se perguntem “como a minha ação no mundo 
influencia os povos indígenas e como a existência dos povos indígenas influencia minha 
vida?”. 

Muitos índios dos mais diversos povos estão nas redes sociais, postam seus vídeos 
em sites como o youtube, possuem sites sobre suas organizações, estão em interação 
constante com os meios de comunicação. No entanto, muitas vezes, as escolas e os estu-
dantes não sabem como acessar e quais as maneiras de possível interação. 

8 	 Sugestão de fontes pesquisas: Enciclopédia dos Povos Indígenas no Brasil  http://pib.socioambiental.
org/pt e o site PIB Mirim, destinado ao publico infanto-juvenil http://pibmirim.socioambiental.org/pt-br; 
desenvolvidos pelo Instituto Socioambiental.
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Criar as possibilidades de diálogo e de interação contribui para aproximação en-
tre os estudantes e os povos indígenas, uma aproximação que se orienta pela identi-
ficação das diferenças e também pelo encontro das semelhanças, o reconhecimento 
de que assim como os estudantes do ensino médio, os jovens indígenas também 
apresentam desejos, conflitos e angústias, muitas vezes, parecidos, e que no conví-
vio existem mais aspectos que nos aproximam do que nos distanciam. 

Considerações Finais
A aproximação da escola à questão indígena pode ser mais generosa em rela-

ção à construção de um Brasil que tenha um pacto social mais justo, que seja mais 
respeitoso e solidário frente às diferenças culturais e às diversas formas existentes 
de estar no mundo. 

A escola deve reconhecer a importância das diferentes formas de produzir co-
nhecimento (para além das teorias científicas) e valorizar os saberes construídos 
historicamente por essas sociedades. 

A promulgação da Lei n. 11645/2008 atende à reivindicação dos índios por uma 
nova forma de relacionamento com o Estado e com seguimentos da sociedade com 
os quais têm contato, e nos oferece a chance de influenciar o modo como as futuras 
gerações vão conviver com os povos indígenas. De acordo com Claude Lévi-Strauss: 

A tolerância não é uma posição contemplativa... É uma atitude dinâmi-
ca, que consiste em prever, compreender, e promover o que quer 
existir. A diversidade das culturas humanas está atrás de nós, à nossa 
volta e à nossa frente. A única exigência que podemos fazer a respeito 
é que cada cultura contribua para a generosidade das outras (LÉVI-S-
TRAUSS apud GALLOIS, 2006:24).

Como educadores, temos a responsabilidade de refletir sobre o modo como essa te-
mática vem sendo tratada historicamente nas escolas e precisamos ter coragem de ousar 
novas formas de nos relacionar com essa questão. Propiciar aos alunos a oportunidade 
de se defrontar com questões e problemáticas que os levem a refletir criticamente sobre a 
sociedade da qual fazem parte, sobre sua formação ao longo do tempo e sobre sua confi-
guração atual.

 De acordo com Lopes: 
A questão indígena está longe de ser um “problema” dos índios. Ela diz res-
peito a todos nós. Cabe a todos nós decidirmos se queremos uma nação 
justa e respeitosa dos direitos das pessoas. Cabe a nós todos pensarmos um 
momento sobre a riqueza das experiências humanas de que desfruta um país 
que sabe respeitar as diferenças culturais e se construir através de modos 
mais simétricos de relacionamento entre seus muitos segmentos (LOPES, 
1995).

É necessária a construção de um novo olhar, melhor informado, sobre os povos indí-
genas e suas histórias. O exercício de olhar as sociedades indígenas de modo diferente é 
o mesmo caminho pelo qual podemos nos relacionar de maneira mais respeitosa com os 
muitos segmentos diferentes de nossa sociedade e modificar uma postura escolar que en-
tende que a única forma de conhecimento válida é a cientifica, excluindo outras formas de 
conhecimento na circulação de saberes na escola. 

Como menciona Chung (2014):
(...) encontramos a nós mesmos nos outros, essa é a premissa do deslo-
camento sugerido pelo trabalho antropológico. Aplicada, sobretudo na edu-
cação, sugere desdobramentos e reflexões sobre os modelos educativos 
fornecidos pela educação formal e informal e o trânsito entre eles, limites e 
possibilidades.

Inspirando-me na antropologia e na teoria da “invenção da tradição” acredito que seja 
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necessário reinventarmos nossa tradição escolar. Devemos atualizar as nossas respostas 
frente às questões que elaboramos ao encarar os índios a partir do nosso presente.
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Resumo
O presente trabalho é uma reflexão sobre a aplicação da Lei nº 11.645, de 10 de mar-

ço de 2008, que trata da obrigatoriedade do estudo da história e cultura afro-brasileira e 
indígena nas instituições de ensino fundamental e médio, com ênfase na questão indígena. 
Tem por objetivos mostrar a importância da escola em promover uma educação de reco-
nhecimento e respeito ao outro, na superação dos preconceitos estabelecidos e legitimados 
pela simbologia que constitui o imaginário sobre os povos indígenas. Também se propõe a 
mostrar que, mesmo após a aprovação da referida lei, as instituições de ensino continuam 
a pregar imagens sobre o tema que remetem a um passado colonial, tratando o indígena de 
forma genérica, idealizada e descaracterizada. 

Palavras-chave: Educação; Imaginário; Culturas Indígenas.

Abstract
The present work is a reflection about the application of Law No. 11,645, of March 10, 

2008, dealing with compulsory study of history and African-Brazilian and Indigenous culture 
in elementary and secondary education institutions with emphasis on indigenous issues. 
Aims to show the importance of the school to promote education for recognition and respect 
for others, in overcoming the prejudices established and legitimated by the symbolism that is 
the imagery of indigenous peoples. It’s also proposed to show that, even after the adoption 
of this law, educational institutions continue to preach on the theme images that refer to a 
colonial past, treating the indigenous generic, idealized and uncharacteristic manner.

Key-words: Education; Imaginary; Indigenous Cultures.
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Introdução
A diversidade cultural do povo brasileiro só pode ser estimada se comparada à dimen-

são territorial continental do nosso país. No entanto, essa pluralidade é negligenciada em 
favor de uma pretensa identidade nacional construída ideológica e politicamente com sím-
bolos pátrios. Nesse cenário, a escola como aparelho do Estado pregava, e ainda prega, 
um índio genérico do séc. XVI, como afirma Darcy Ribeiro (2009), habitando em ocas, cujo 
chefe é o cacique, o xamã é o pajé. Adoradores de Tupã, morando nas matas. A questão 
é muito maior do que generalizar características atribuídas, de maneira extremamente re-
ducionista, a determinada etnia; também não se reconhece a identidade dos portadores de 
tais traços culturais, bem como a de todos os outros povos indígenas. Pelo menos, essa é 
a imagem encontrada em muitos materiais didáticos distribuídos nas escolas, mesmo após 
a aprovação da Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, que trata da obrigatoriedade do 
estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena nas instituições públicas e privadas de 
ensino fundamental e médio. Quando a escola trata da diversidade indígena, ainda o faz de 
maneira superficial e dualista, separando definitivamente o nós, o “homem civilizado” e o 
outro, o silvícola, o ser tradicional e que assim deve permanecer.  O próprio termo tradição 
carrega um peso de imutabilidade que não condiz com a realidade.

A escola é responsável por grande parte da formação do imaginário das crianças, 
principalmente no ensino fundamental. Que imagem essas crianças terão dos indígenas 
se são ensinadas a pensá-lo como o outro tão distante e genérico? Como essas pessoas 
reagem quando se deparam com um indígena dirigindo um carro, usando aparelhos eletrô-
nicos, cursando uma faculdade? Como reconhecem e respeitam sua singularidade cultural? 
Nesse momento, vêm à tona as imagens inculcadas pela “educação”, que resultam numa 
atitude etnocêntrica e preconceituosa. Dito isso, qual é o papel da escola na formação do 
imaginário sobre a diversidade indígena presente em nosso país? 

Esse é o tema que se desenvolve nas páginas seguintes. Primeiramente, apresenta-
mos uma breve noção do imaginário construído acerca do indígena no Brasil nos séculos 
que se sucederam à chegada dos colonizadores. Em seguida, tratamos da questão da 
escola na formação do imaginário e em como o material didático atualiza as imagens se-
culares sobre os indígenas. Por fim, traçamos, de maneira despretensiosa e breve, uma 
reflexão sobre como a escola poderia construir um imaginário baseado na alteridade, onde 
a criança se reconheça no outro, nas suas práticas, hábitos alimentares, língua, enfim, no 
que há de indígena tão impregnado no modo de ser brasileiro. 

1. O imaginário sobre os indígenas na história do Brasil
Qual era a realidade do território que hoje corresponde ao Brasil há aproximadamente 

500 anos atrás? Estudos antropológicos estimam que a população indígena nesse período 
era de até 10 milhões3  de indivíduos, falando mais de 1.300 línguas. No entanto, ao imagi-
nário popular, parece que somente após o descobrimento, que do ponto de vista indígena 
está mais para invasão, começou a história do Brasil. Isso é um discurso do dominador. 

O acervo simbólico acerca dos povos indígenas é construído através das informações 
que chegam até nós por meio de imagens e textos e foi assim desde o momento em que 
o europeu chegou ao continente americano. Ao se depararem com os nativos, surgiu nos 
colonizadores a necessidade de compreendê-los, enquadrando-os em seu modo de ver o 
mundo, diga-se, o mundo ocidental. Daí surgiram relatos de exploradores com descrições 
dos povos e seus costumes, sendo que o primeiro foi realizado pelo escrivão Pero Vaz de 
Caminha4  em 1500, comparando os indígenas aos habitantes do Éden. Nota-se isso na 
carta ao Rei D. Manuel, cujas impressões sobre os índios são descritas a seguir: 

3 Estudos estimam que só na bacia amazônica havia em torno de 5,6 milhões de indivíduos. Disponível em: 
http://www.funai.gov.br/.  Acesso em: 02 set. 2013.
4 CAMINHA, Pero Vaz de. A Carta. Disponível em: http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.
do?select_action=&co_obra=2003. Acesso em: 01 set. 2013.



36

Artigo: A TE
M

Á
TIC

A IN
D

ÍG
E

N
A N

A E
S

C
O

LA
: P

O
R

 U
M

A E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 D
A A

LTE
R

ID
A

D
E

M
ichele C

. M
ariano e Icléia R

. de Lim
a e G

om
es

Ali veríeis galantes, pintados de preto e vermelho, e quartejados, assim 
pelos corpos como pelas pernas, que, certo, assim pareciam bem. Tam-
bém andavam entre eles quatro ou cinco mulheres, novas, que assim 
nuas, não pareciam mal. Entre elas andava uma, com uma coxa, do 
joelho até o quadril e a nádega, toda tingida daquela tintura preta; e todo 
o resto da sua cor natural. Outra trazia ambos os joelhos com as curvas 
assim tintas, e também os colos dos pés; e suas vergonhas tão nuas, e 
com tanta inocência assim descobertas, que não havia nisso desvergo-
nha nenhuma.  

[...]

Parece-me gente de tal inocência que, se homem os entendesse e eles 
a nós, seriam logo cristãos [...] se os degredados, que aqui hão de fi-
car aprenderem bem a sua fala e os entenderem, não duvido que eles, 
segundo a santa intenção de Vossa Alteza, se hão de fazer cristãos e 
crer em nossa santa fé, à qual preza a Nosso Senhor que os traga, 
porque, certo, esta gente é boa e de boa simplicidade. E imprimir-se-á 
ligeiramente neles qualquer cunho, que lhes quiserem dar. E pois Nosso 
Senhor, que lhes deu bons corpos e bons rostos, como a bons homens, 
por aqui nos trouxe, creio que não foi sem causa.  

Muito se falou a respeito dos índios nesse período de descobrimento. Desta-
camos Pedro de Magalhães Gandavo e Hans Staden, cronistas do Século XVI. Este 
último, navegador alemão, narra em prosa o tempo em que permaneceu cativo dos 
Tupinambás. Descreve os hábitos e práticas cotidianas. No entanto, o que chama a 
atenção em sua obra são as xilogravuras que representam rituais de antropofagia5 pra-
ticados por esse povo, tidos como “prova” da ausência de Deus e de “alma” na concep-
ção cristã. Já Gandavo (2008, p. 65) apresenta com muita naturalidade o extermínio de 
povos hostis aos portugueses, chamados de “gentios”. 

Havia muitos destes índios pelas costas junto das capitanias, tudo enfim 
estava cheio deles quando começaram os portugueses a povoar a terra; 
mas porque os mesmos índios se alevantaram contra eles e faziam-lhes 
muitas traições, os governadores e capitães da terra destruíram-nos 
pouco a pouco e mataram muitos deles, outros fugiram para o sertão, e 
assim ficou a costa despovoada de gentios ao longo das capitanias.

Gandavo ainda interpreta o modo de vida indígena de uma forma que se tornou 
recorrente entre os cronistas; a carência em seu vocabulário das letras F, L, e R seriam 
“cousa digna de espanto, porque assim não têm Fé, nem Lei, nem Rei” (GANDAVO, 2008, 
p.65).  Além disso, muitos indígenas foram levados ao velho continente para saciar a curio-
sidade das cortes sobre o “exótico”. Em contrapartida aos relatos depreciativos, o filósofo 
francês Montaigne (2009) no ensaio “Dos canibais”, de 1580, analisa o encontro da cultura 
europeia com a cultura nativa do Novo Mundo. O autor prefere o relato de pessoas “simples 
e grosseiras”, condições próprias para dar testemunho verdadeiro a pessoas “finas”, pois 
estas, com a intenção de persuadir, acabam alterando os fatos em seu favor. Recomenda 
aos seus despir-se de todo preconceito ao lidar com os indígenas, utilizando da retórica 
para criticar a civilização europeia que possuía o vício de chamar de “bárbaro” tudo o que 
destoava de sua cultura. Antecipa Rousseau a considerar os indígenas como seres cria-
dos por Deus em seu estado puro, inclusive, minimizando os hábitos de canibalismo, pois 
considera que se portavam mais dignamente na guerra do que os envolvidos em guerras 
religiosas. 

Essas primeiras representações no período colonial criaram imagens profundamente 
negativas dos povos indígenas, derivadas do sentido religioso do empreendimento colonial. 
A “superioridade moral” do europeu diante do povo “degenerado” justificava a conquista, 

5 O cientista social Florestan Fernandes, na obra “A função social da guerra na sociedade tupinambá”, explica 
a guerra dessa etnia indígena, que aguçava a imaginação europeia por envolver vingança e canibalismo, como 
um fato social total. A antropofagia fazia parte do sistema social Tupinambá, passível de ser compreendida e 
explicada. 
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pois era necessário integrar os nativos ao trabalho e assim mudar seus costumes e valores, 
salvando-os de seus pecados. 

 O século XVIII foi marcado por imagens difundidas tanto pela empresa colonial como 
por pensadores como Rousseau.  Se, por um lado, os colonizadores defendiam uma inter-
venção nos povos indígenas com a finalidade desses “progredirem”, por outro, os iluminis-
tas viam o “bom selvagem” como um estado natural que deveria ser respeitado. Tal ideia foi 
apropriada pelo Romantismo no Brasil, Século XIX, e encontrou em José de Alencar e Gon-
çalves Magalhães grandes defensores. Suas obras em prosa e verso enaltecem a natureza, 
o meio ambiente indígena e a sua idealização física e moral. Entre as principais, em José 
de Alencar estão “O guarani” e “Iracema”. Gonçalves Dias publicou poemas mostrando um 
índio mais real, menos “idealizado”. Suas principais obras são “O canto do índio”, “Canção 
do tamoio” e “Juca Pirama”. 

Ainda no século XIX, desenhistas que integravam missões de história natural fizeram 
circular pela Europa e na elite brasileira imagens de indígenas baseadas em observações, 
fortalecendo uma visão romântica que era do senso comum da época. Para Pacheco de 
Oliveira e Freire, essas expedições coletavam inúmeros artefatos e impressões sobre a di-
versidade de povos indígenas, um método científico baseado no “colecionismo”, isto é, ob-
servar, coletar e classificar. Por isso o interesse em pinturas naturalistas, sobretudo as que 
retratavam aspectos morfológicos humanos. Os autores afirmam que, a partir dessas co-
letas de informações, “os índios seriam posteriormente enquadrados em ‘estágios sociais’, 
correspondentes às noções oriundas das ideias evolucionistas que começaram a impor-se 
na metade do século XIX” (PACHECO de OLIVEIRA; FREIRE, 2006: 95). De acordo com 
os autores, o século XIX foi marcado por discussões em termos “evolutivos”, baseados na 
noção de raça, sendo que os principais representantes dessas discussões no Brasil foram 
von Martius e Varnhagen.  Nesse período, a imagem associada aos indígenas era a de uma 
“sociedade selvagem” que necessitava ser civilizada pela imposição.

No começo do século XX ainda perdurava uma ideia romantizada do indígena, influen-
ciada pela literatura e pela imprensa, sobretudo com as notícias e imagens advindas das 
expedições telegráficas no interior do país. Chefiadas pelo Marechal Rondon sob o ideal 
positivista “morrer se preciso for, matar nunca”, as Comissões Telegráficas forneceram ao 
mundo inúmeras fotografias e filmes sobre os “índios selvagens”, suas reações diante do 
“homem civilizado”, sua passividade em “cobrirem suas vergonhas”, a admiração diante de 
objetos brilhantes e quinquilharias mostrando o quão dadivosos eram aqueles que muda-
riam suas vidas para sempre em nome do progresso. Vale lembrar que, para os positivistas, 
os indígenas se encontrariam na “fase fetichista”, o primeiro grau em uma escala evolutiva, 
mas com potencial para ascender. Foi somente a partir da Expedição Roncador - Xingu, se-
gundo Pacheco de Oliveira e Freire (2006, p. 158), que imagens sobre o cotidiano indígena 
começaram a aparecer na mídia, enfocando a vida em família, as práticas cotidianas, enfim, 
a singularidade dos grupos étnicos. 

Do exposto, podemos resumir essas imagens representativas do indígena na socieda-
de nacional em conformidade com o que relata o antropólogo Roberto Cardoso de Oliveira 
(1972) em: a) “mentalidade estatística”, para quem os índios são irrelevantes na sociedade 
nacional; b) “mentalidade romântica”, cuja visão estereotipada considera-os como o “bom 
selvagem” e que nesse estado deve permanecer; c) “mentalidade burocrática”, veem os 
índios como qualquer cidadão sem recursos; d) “mentalidade empresarial”, para quem o 
índio é considerado mão de obra em potencial e, por isso, defende-se sua incorporação à 
sociedade nacional e o abandono de sua forma de vida tradicional.

Durante séculos, os indígenas sofreram e resistiram a toda sorte de violência imposta 
pelo colonizador. Desde a chegada dos descobridores/invasores, em diferentes lugares e 
momentos, lutam por direitos. Nesse percurso, os anos 70 representam o começo de uma 
nova marcha na construção do imaginário indígena. Os indígenas começam a ser vistos 
por outro olhar, discutindo e reivindicando seus direitos diretamente com as autoridades 
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competentes. Passam a mostrar ao mundo o que pensam e o que exigem como sendo 
seus direitos, construindo uma nova imagem de si, participando de foros internacionais, 
movimentos indígenas, fazendo e publicando os próprios vídeos numa reconversão e 
ressignificação de práticas alheias, interferindo diretamente na maneira como querem 
ser reconhecidos. 

As organizações indígenas, através de publicações, vídeos, CDs e seus 
sites têm procurado manter informada a opinião pública não só das de-
mandas e propostas políticas indígenas, mas também sobre a sua cultu-
ra. (PACHECO de OLIVEIRA; FREIRE, 2006, p.160).

No entanto, os resquícios desse imaginário secular podem ser encontrados nas 
leis que tratam da temática indígena. Numa reatualização do mito do “bom selvagem”, 
a eterna criança precisa da proteção paternalista do Estado, o regime de tutela. Pelo 
antigo Código Civil brasileiro (1916) que perdurou até 2002, o indígena ainda aparecia 
como “relativamente capaz”, ou seja, “os índios são tutelados porque, pelas leis brasi-
leiras, são equiparados a pessoas irresponsáveis ou que não têm condições de assu-
mir integralmente suas responsabilidades6.  Nessa condição de tutela deveriam perma-
necer até que estivessem integrados7 à comunhão nacional. Nesse período, surgem 
critérios políticos para garantir a “autenticidade” da identidade indígena, os “critérios 
de indianidade” instituídos pelo próprio órgão indigenista. Diga-se que muitas pessoas 
ainda conservam esse imaginário e nos dias atuais tentam classificar indivíduos se-
gundo critérios de autenticidade. Daí surgem absurdos como dizer que um indivíduo 
que mora na cidade, usa tecnologia e sabe se fazer entender na língua do branco não 
é mais índio. 

Mas afinal, quem é o índio? De maneira geral, o europeu passou a denominar 
essa população assim por analogia às Índias Orientais. Definir quem eram os índios 
sempre foi associado a uma questão legal. Darcy Ribeiro (1957) no texto “Culturas e 
línguas indígenas do Brasil”, baseando-se numa definição elaborada em 1949, no II 
Congresso Indigenista Interamericano realizado no Peru, chegou à seguinte definição:

[...] aquela parcela da população brasileira que apresenta problemas 
de inadaptação à sociedade brasileira, motivados pela conservação de 
costumes, hábitos ou meras lealdades que a vinculam a uma tradição 
pré-colombiana. Ou, ainda mais amplamente: índio é todo o indivíduo 
reconhecido como membro por uma comunidade pré-colombiana que se 
identifica etnicamente diversa da nacional e é considerada indígena pela 
população brasileira com quem está em contato. 

Esse conceito é similar à definição adotada pela Lei 6.001/1973, que dispõe sobre o 
Estatuto do Índio8 :

Art. 3º Para os efeitos dessa lei, ficam estabelecidas as definições a seguir 
discriminadas:

I – Índio ou Silvícola – É todo indivíduo de origem e ascendência pré-colom-
biana que se identifica e é identificado como pertencente a um grupo étnico 
cujas características culturais o distinguem da sociedade nacional.

II – Comunidade Indígena ou Grupo Tribal – É um conjunto de famílias ou 
comunidades índias, quer vivendo em estado completo de isolamento em 
relação aos outros setores da comunhão nacional, quer em contatos intermi-
tentes ou permanentes, sem contudo estarem nele integrados.

6 Os Índios não são Incapazes. Texto do Instituto Socioambiental (ISA) endereçado às comunidades indígenas. 
Disponível em: http://pib.socioambiental.org/pt/c/direitos/estatuto-do-Indio/introducao.  Acesso em: 05 set. 2013.
7 Integrar-se à sociedade nacional, segundo Manuela Carneiro da Cunha (2009), não deve ser entendido como 
um processo de aculturação, perda cultural, mas sim que, como qualquer cidadão brasileiro, o indígena tem 
direitos garantidos por Lei à saúde, educação, moradia, livre expressão cultural e outros.
8 Disponível em: http://pib.socioambiental.org/pt/c/direitos/estatuto-do-Indio/introducao. Acesso em: 05 set. 
2013.
9 A convenção 169 da OIT foi ratificada pelo Brasil em 2002.
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Num âmbito internacional, a Convenção 169 da OIT9,  que trata dos direitos dos povos 
indígenas e tribais, afirma que a “consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá 
ser considerada como critério fundamental para determinar os grupos aos que se aplicam 
as disposições da presente Convenção” (Convenção 169 da OIT, 2001, p. 15). No âmbito 
do debate que resultou no texto referido, no Brasil, a Constituição de 1988 assegura o di-
reito indígena de manter a sua própria cultura, abandonando a perspectiva assimilacionista. 
Nada fala a respeito do regime de tutela, mas mantém a noção de que a população indíge-
na deve ser protegida e respeitada pelo Estado brasileiro. O novo Código Civil (2002) não 
preserva a noção de “relativamente capaz”, dispondo que o tema deve ser regulamentado 
por legislação especial. No entanto, até o presente momento isso não aconteceu. Saiu do 
“relativamente capaz” para o “indefinido”, deixando uma lacuna que, como na perspectiva 
anterior, não traduz os anseios dessa população brasileira. 

2. Por uma educação da alteridade
A educação, como um empreendimento coletivo, sempre implica a noção do outro. A 

“alteridade” é entendida como o encontro e o reconhecimento desse outro, colocando-me 
em seu lugar e o respeitando. Como é “tecida” essa relação com o outro? Para Jodelet 
(2002, p.67), a percepção do diferente não garante uma relação eu/outro.

[...] é preciso que se instaure uma alteridade onde as intensidades sejam 
avaliadas, para sabermos que ambos somos outros, concomitante e simulta-
neamente, e que podemos coabitar um mesmo espaço, sem que os valores 
de um diminuam ou eliminem o outro. 

Para Bauman, é na relação com o outro que o eu se realiza, na busca incessante, 
nos relacionamentos, nas pulsões, no estar junto. Mas quem são os outros? Para o autor, 
eles são o que conhecemos sobre eles. O contato com o outro representa uma relação de 
reciprocidade, pois é elementar, natural. O problema surge quando essa relação foge da 
naturalidade, o não compreendido, o não natural, o não recíproco, o outro está distante, e 
é desta distância que posso vê-lo, observá-lo, estudá-lo. Conhecer é, portanto, administrar 
essa distância. As afirmações de Bauman (1970, p. 170) “sei melhor das coisas que estão 
perto” e “perto estão as coisas que eu conheço mais” configuram articulações permanentes 
do “laço inextricável” entre reflexão e distância, conhecimento e espaço social.

São justamente as relações sociais que ensinam às crianças o respeito ao outro, as 
regras de convivência, a noção de alteridade, a capacidade de se colocar no lugar desse 
outro.  Daí o papel fundamental da escola em transmitir informações que contribuam para 
uma formação que conheça, reconheça e respeite o outro, seja ele quem for. Ela pode 
contribuir para o imaginário infantil mostrando a diversidade étnica e cultural que constitui a 
sociedade brasileira, onde reconhecer o diferente não significa necessariamente aderir aos 
seus valores, mas sim respeitá-los como uma forma constituinte do ser humano. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997) que tratam do 
tema “pluralidade cultural”, entre os objetivos do ensino fundamental está justamente a for-
mação de um indivíduo em alteridade, vejamos:

Conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro, bem 
como aspectos socioculturais de outros povos e nações, posicionando-se 
contra qualquer discriminação baseada em diferenças culturais, de classe 
social, de crenças, de sexo, de etnia ou outras características individuais e 
sociais [...].

Quando usamos o termo imaginário, nos referimos ao acervo de imagens simbólicas 
que possuímos como referencial. O imaginário é descrito como um “conjunto de imagens 
e relações de imagens que constitui o capital pensado do homo sapiens [...], o grande de-
nominador fundamental onde se vêm encontrar todas as criações do pensamento humano” 
(DURAND, 2002, p.18). Não é uma mera coletânea de imagens, mas está intrinsecamente 
ligado ao subjetivo ao mesmo tempo em que ultrapassa essa dimensão, tornando-se uma 
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nuance, um pano de fundo que faz parte do coletivo. Sua importância é inquestionável, 
bem como a responsabilidade das instituições que ajudam na sua formação: família, 
escola, comunidade e outras. O imaginário é um elemento constitutivo do comporta-
mento do homem, “porque é por meio do imaginário que nos reconhecemos como 
humanos, reconhecemos o outro e aprendemos a realidade múltipla do mundo” (TEI-
XEIRA; ARAÚJO, 2013, p. 77).

A escola cumpre seu papel de conservar e transmitir os valores fundamentais da 
sociedade, através do simbólico. O que se transmite, na maioria das vezes, são símbo-
los que interpretam o Brasil como uma homogeneidade cultural, sob o mito da demo-
cracia racial brasileira, não reconhecendo e respeitando o outro em sua singularidade. 
Trata-se a questão de forma dualista, apresentando o outro como distante e, conforme 
afirmou Bauman, é justamente essa distância que impede um reconhecimento efetivo 
e afetivo.  Quando se trata da questão indígena, reatualizam-se as imagens seculares, 
o “bom selvagem”, a idealização romântica do ser tradicionalmente puro em harmonia 
com a natureza, a cultura única tupi com a qual se depararam os conquistadores. Vale 
a pena esclarecer que de acordo com o último censo, são 274 línguas indígenas10 
faladas no Brasil, cada qual com sua denominação própria para líder, xamã, casa ou 
qualquer outro signo linguístico.

Como a escola pode superar essa função de reprodutora de preconceitos e cru-
zar esse abismo entre o que é ensinado e o que de fato corresponde à realidade multi 
e intercultural brasileira? Como seria bom ter uma solução. Infelizmente, não a possu-
ímos, mas podemos propor uma reflexão sobre o tema.

3. A Lei nº 11.645 e a sua aplicabilidade
Art. 1º

Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públi-
cos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
-brasileira e indígena. 

§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diver-
sos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da 
população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o es-
tudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos 
indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o 
índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 
em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasi-
leira.

Esta lei foi uma conquista, fruto de muitas lutas dos povos que ela contempla. No 
entanto, ao que parece, falta uma efetiva regulamentação pelo Executivo. Estabelecer di-
retrizes, regulamentar, significa aplicar na prática o que foi estabelecido por lei. Prever 
orçamentos necessários e planejar a implementação junto às instituições de ensino. Por 
derradeiro, fiscalizar a sua aplicabilidade para verificar se, de fato, alcançou seu objetivo. 
Enfim, a função do Executivo é dar eficácia, eficiência e efetividade ao festejado texto, para 
que o mesmo não seja sepultado pelo etnocentrismo latente e patente como “letra morta”.

É necessária a elaboração de material didático que corresponda à realidade plural do 
Brasil aqui discutida. Novamente falamos de uma função do Executivo, através do órgão 
responsável, Ministério da Educação – MEC e de sua responsabilidade na fiscalização e 
distribuição de materiais didáticos. Os materiais disponíveis devem estar de acordo com a 
referida lei e não “reproduzir estereótipos”. No entanto, seis anos após a sua aprovação, os 

10 IBGE, Censo 2010. Disponível em: http://www.ibge.gov.br/home/. Acesso em: 05 set. 2013.
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livros didáticos, em sua maioria, continuam a tratar o indígena de forma genérica e desca-
racterizada, quando deveriam tratar a realidade de forma plural, reconhecendo a singula-
ridade e a realidade dos povos. Assim, quando o ensino se baseia no material disponível, 
acaba reproduzindo os preconceitos velados pelas imagens. 

 Também se necessita da capacitação dos professores. Visto que o material didático 
disponível não colabora e, sendo assim, o ensino que explore o imaginário plural da socie-
dade brasileira depende de iniciativas individuais, perguntamos: os professores estão pre-
parados para ensinar essa pluralidade? O papel do Executivo, novamente, é fundamental. 
Cabe à União, juntamente com os Entes Federados, promover a formação e capacitação 
continuadas de professores e gestores envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. 
O ensino sobre os povos indígenas deve mostrar a pluralidade em uma visão caleidoscópi-
ca, o que nos une, o que compartilhamos culturalmente, alimentos, língua, hábitos, a diver-
sidade em sua singularidade. 

Conclusão
Durante cinco séculos, a história do Brasil contada pelos conquistadores ignorou ou 

descaracterizou os povos que aqui viviam e vivem. Foram generalizados, estereotipados, 
idealizados, quando não exterminados. Após muitas lutas, a Constituição Federal de 1988 
lhes garantiu o direito de preservarem suas culturas (art.231). Se, por um lado, essa mes-
ma Carta Magna diz que “todos são iguais perante a lei” (art. 5ª), por outro, o Código Civil 
afirmava até 2002 que o índio era “relativamente capaz”, numa contradição até hoje não 
resolvida.

O papel da educação é essencial para se criar um imaginário que supere o dualismo 
que coloca o outro, no caso o indígena e todas as minorias, em uma relação de incompa-
tibilidade com a alteridade. É necessário expurgar das futuras gerações esse imaginário 
pernicioso de um passado colonialesco e retrógrado esculpido pela ganância econômica e 
unilinear do “evolucionismo” pregado pelo “velho continente”. 

A cultura indígena é muito mais do que um cocar de penas coloridas, uma imagem re-
corrente. É uma complexidade com grande diversidade de línguas e povos, cada qual único 
em sua totalidade. A escola deve buscar práticas que reconheçam o papel das culturas in-
dígenas na formação dessa “identidade nacional”, como a imensidão de palavras de origem 
indígena que compõem nosso vocabulário, os hábitos alimentares, práticas cotidianas, etc. 
Reconhecer a nossa genética indígena, trabalhando com as convergências e divergên-
cias culturais, como também a singularidade dos povos e seus sistemas simbólicos, numa 
educação da alteridade onde o indivíduo se reconheça no outro, pois mais do que viver, é 
preciso conviver. 
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Resumo
Compreendendo a importância, a força rítmica, o pensamento mágico e espiritual do 

maracá, cujo poder assombrou Hans Staden, demonstrando que essa energia é viva e sim-
bólica, o presente texto tem por objetivo apresentar o projeto O maracá na escola: pensa-
mento mágico, instrumento percussivo e ritualístico, que será realizado junto a escolas 
públicas, no intuito de fazer a comunidade escolar compreender a expressão cultural, o 
pensamento e a diversidade de alguns dos povos que mantém viva a tradição do maracá. 
Antes de explicar o desenvolvimento do projeto, trato, inicialmente, do objeto maracá: seu 
uso, sua simbologia, sua força, etc.Palavras-chave: Educação; Imaginário; Culturas Indíge-
nas.

Palavras-chave: Maracá, História e Cultura Indígena.
 
Abstract
Comprendiendo la importancia, la fuerza rítmica, el pensamiento mágico y espiritual 

del maracá, cuyo poder asombró a Hans Staden, demostrando que esa energía es viva y 
simbólica, el presente texto tiene por objetivo presentar el proyecto “El maracá en la es-
cuela: pensamiento mágico, instrumento de percusión y de rito”, que será realizado en las 
escuelas públicas, para que la comunidad escolar comprenda la expresión cultural, el pen-
samiento y la diversidad de algunos pueblos que mantienen viva la tradición del maracá. 
Antes de explicar el desarrollo del proyecto, trato, inicialmente, del objeto maracá: su uso, 
su simbología, su fuerza, etc.

Key-words: Maracá, Historia y Cultura Indígena.

O MARACÁ NA ESCOLA: PENSAMENTO MÁGICO, 
INSTRUMENTO PERCUSSIVO E RITUALÍSTICO

1Silmara de Fátima Cardoso (Guajajara)

Artigo

1 Silmara de Fárima Cardoso (Guajajara) - Doutoranda em Educação pela Universidade de São Paulo (USP), 
email: sfcardoso2011@hotmail.com



44

1. Considerações Iniciais
Mais do que um elemento percussivo, rítmico, usado nas solenidades religiosas, 

ritualísticas e guerreiras, o maracá era um instrumento de poder entre os Tupinambás 
seiscentistas, ele era tão importante que Hans Staden pensou se tratar de um objeto 
de adoração:

Eles creem em um objeto que cresce como uma cabaça e é tão grande 
como uma medida e meia (copo de bebida). É vazio por dentro e atraves-
sam-no com um pauzinho; abrem um buraquinho nele, como uma boca, 
e introduzem por ele pedrinhas, de modo que produz ruído ao ser sacu-
dido. Tocam esse instrumento enquanto cantam e dançam e chamam-no 
maraka (apud ACADEMIA BRASIL-EUROPA).

O maracá, com as suas mais distintas denominações, ainda é elemento mar-
cante, característico das mais diversas etnias brasileiras atuais, dos mais diferentes 
troncos culturais. Sinônimo de música entre os kamaiurá, denotativo de uma cultura, 
como entre os guajajara (“Povo do Maracá”), a força do maracá continua presente no 
cotidiano de alguns povos indígenas brasileiros.

Há diversas variantes do maracá, consistindo às vezes de uma cabaça oca reple-
ta de pedrinhas ou sementes e colocada na extremidade de um pau. Pode ser enfeitado 
com penas ou pinturas, bem como com trançados de palha, com a qual também podem 
ser confeccionados.

Originando-se do tupi mbara-ká (BODIN, 1978), o maracá está presente em diver-
sas manifestações culturais brasileiras, como o carimbó, e em cerimônias de religiões 
afro-brasileiras que receberam influências indígenas, como o candomblé de caboclo. 
No catimbó, culto de origem indígena amplamente influenciado por tradições europeias, 
o maracá é tido como sagrado.

O maracá também pode sinalizar o poder espiritual. É utilizado nas cerimonias 
religiosas, guerreiras, e nos ritos de curas xamânicos. É o aliado que auxilia nos cha-
mados das forças da natureza. Usado pelas tradições de alguns povos indígenas, é 
uma representação do universo. Assim, pode-se dizer que o maracá é um objeto que 
tem um aspecto multifário, ou seja, se exprime de muitos modos, apresentando-se sob 
diversos sentidos.

2. Pensamento mágico e força espiritual	 		
Embora a indumentária ritual seja bastante rara na América do Sul, cer-
tos acessórios do feiticeiro fazem as suas vezes; entre eles podemos 
citar o maracá, chocalho, feito de cabaça em cujo interior há grãos ou 
pedrinhas, sendo munido de um cabo. Esse instrumento é considerado 
sagrado, e os tupinambás chegam a fazer-lhe oferendas de alimentos 
(METRAUX apud. ELIADE, 1951).

Como observamos no trecho acima, o maracá era considerado um objeto de poder 
e adoração. Atualmente, na mesma medida em que é classificado como uma arte étnica, 
um instrumento musical, pode ser também um objeto de pensamento mágico, utilizado nos 
rituais de cura ou o responsável pela condução de diferentes rituais entre alguns povos 
indígenas, como por exemplo, os guajajara2 e os krikati3.

Sobre o pensamento mágico e a força espiritual compreendidas no maracá, Zannoni 
e Barros (2012, p. 31) afirmam o seguinte: “o maracá abre a porta do universo paralelo para 
que cada categoria de espíritos esteja alerta para aquilo que a sociedade, através do pajé, 
quer dizer ou pedir a eles”.

2 Os Guajajara ouTtenetehára são o povo indígena de língua tupi que habita o Maranhão e o nordeste do Pará 
(Tembé).
3 Os Krikati são o povo indígena de língua jê, da família timbira, que habita a Terra Indígena Krikati no município 
de Montes Altos (MA).
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Conforme Metraux (1979: 60), os tupinambás acreditavam que o maracá servia “de 
receptáculo ao espírito. A veneração pela qual era tido o maracá, assim como seu caráter 
eminentemente sagrado, repousava na crença de que o seu ruído reproduzia a voz dos es-
píritos.” Sobre essa questão Léry (1980: 214-17) registrou no capitulo “sobre os selvagens” 
a crença dos tupinambás em relação ao maracá:

No meio da roda, ricamente adornados com plumas, cocares, máscaras e 
braceletes de diversas cores, cada qual com um maracá em cada mão. E fa-
ziam ressoar essas espécies de guizos feitos de certo fruto maior que um ovo 
de avestruz. [...] Os caraíbas vão de aldeia em aldeia e enfeitam com as mais 
bonitas penas que encontram os seus maracás; e fincam-nos em seguida no 
chão, do lado maior, entre as casas, e ordenam que lhes seja dado comida e 
bebida. Esses embusteiros fazem crer aos pobres idiotas dos selvagens que 
essas espécies de cabaças assim consagradas comem e bebem realmente à 
noite. E como os habitantes acreditam nisso não deixam de pôr farinha, carne 
e peixe ao lado dos maracás e nem esquecem o cauim. Em geral deixam as-
sim os maracás no chão durante quinze dias a três semanas, após o que lhes 
atribuem santidade e os trazem sempre nas mãos dizendo que ao soarem os 
espíritos lhes vêm falar.

No livro O Xamanismo e As Técnicas Arcaicas do Êxtase de Mircea Eliade (1951), 
encontra-se uma menção ao maracá muito interessante e curiosa. Para certos povos in-
dígenas há um paralelo do maracá com o universo, isto é, dentro da cabaça do maracá 
estaria contido um universo.

Se o tambor é o instrumento do xamanismo na Sibéria e na América do Norte, na 
América do Sul é quase totalmente substituído pelo maracá. Tal como o tambor siberiano, 
que se diz ser feito da árvore do mundo, também o cabo do maracá sul-americano simbo-
liza esta árvore, ao passo que o volume oco do instrumento propriamente dito simboliza o 
cosmo. As sementes, cristais ou seixos contidos no seu interior são os espíritos e as almas 
dos ancestrais. A agitação do maracá torna os espíritos ativos, que então passam a prestar 
assistência ao xamã.

Seguindo esse ponto de vista, Zannoni e Barros (2012: 29) observam que o maracá é 
tido “como instrumento oriundo do universo paralelo, considerando que os primeiros regis-
tros que se conhecem sobre esse instrumento o situam no universo do xamanismo tupinam-
bá enquanto objeto sagrado, portador da voz dos espíritos”.

Assim, para alguns povos indígenas, o maracá pode ser compreendido como a repre-
sentação simbólica das vozes das substâncias dos espíritos e divindades da natureza que 
chegam à aldeia em momentos especiais, nas cerimônias em que os pajés tocam o maracá. 

Esse instrumento musical usado nesse contexto ritual e por pessoas dotadas de sa-
beres e habilidades especiais de comunicação com os deuses, passa a significar, simboli-
camente, a chegada dos espíritos ao mundo dos vivos. Seu som sacraliza o momento e o 
lugar onde esta experiência é vivida.

Nos rituais de iniciação guajajara ou tenetehára, o maracá tem uma função particular, 
singular: “serve para apaziguar os espíritos presentes no ritual, ao mesmo tempo em que 
marca o ritmo da cantoria” (ZANNONI e BARROS, 2012: 31). 

Barros (2002) relata um mito do maracá entre os Krikati. Para esse povo o maracá não 
foi feito por humanos, mas sim pelos seres sobrenaturais. Seres de outro universo deixa-
vam os seus maracás pendurados num determinado suporte, como uma corda, e ficavam 
atentos, vigiando para que ninguém os roubasse. Kukroh intentou roubar um maracá, mas 
foi aconselhado pelos mais velhos que os donos dos maracás tinham ouvidos aguçados, 
além de serem velozes na corrida. No entanto, se ele estivesse mesmo determinado a re-
alizar tal façanha, deveria cuidar para que o maracá não fizesse barulho durante sua volta 
para a aldeia, do contrário, os donos acordariam e o perseguiriam até a morte. Kukroh con-
seguiu seu objetivo e graças a ele hoje os Krikati têm maracá.



Em um sentido espiritual e no pensamento mágico, o maracá foi o tabernáculo 
das mais antigas tribos brasileiras, aquilo que abria um espaço ritual para a comunica-
ção com os deuses. Por isso, o maracá era venerado com respeito, pois era conside-
rado um objeto sagrado. 

Em um sentido espiritual e no pensamento mágico, o maracá foi o tabernáculo 
das mais antigas tribos brasileiras, aquilo que abria um espaço ritual para a comunica-
ção com os deuses. Por isso, o maracá era venerado com respeito, pois era conside-
rado um objeto sagrado. 

3. Instrumento percussivo e ritualístico
O maracá é um “instrumento idiofônico, de forma globular ou ovoide feito com o 

fruto da cabaceira. Ele é usado para marcar o ritmo dos cantos nas cerimônias indí-
genas em geral”. Além da cabaça, pode ser feito de coco ou cuité com pedrinhas, se-
mentes no seu interior. Enfeitado com penas, é provido de um cabo que o executante 
segura para sacudi-lo (ZANNONI e BRARROS, 2012: 28).

Entre os krikati, observam Zannoni e Brarros (2012), o uso do maracá é prerroga-
tiva apenas de um cantor, já entre os tenetehára, ele é conduzido por vários can¬tores 
simultaneamente, cada um contribuindo, à sua maneira, com a realização do ritual. Se 
entre o primeiro povo ele é específico de determinado cantor, já no segundo, ele pode 
ser conduzido por qualquer homem iniciado no maracá. 

Os autores dizem ainda que, para os tenetehára, o maracá é um instrumento 
musical indispensável a qualquer ritual, representa um suporte ao canto e, associado a 
ele, uma maneira de o cantor entrar em contato com os espíritos que devem ser apazi-
guados para o bom andamento de todo o ritual, seja este masculino ou feminino. 

Nos mitos que tratam da aquisição de rituais, cantos e danças, há uma estreita 
relação entre essa aquisição e a humanização. Em dadas sociedades indígenas, os 
cantos, assim como os instrumentos musicais, especialmente o maracá, são inerentes 
ao mundo paralelo. “Através de viagens a esse mundo, os homens aprendem seus 
cantos com espíritos de animais que um dia foram gente” (ZANNONI e BARROS, 2012: 
29-31). 

Não é pela linguagem da fala, com seus conceitos, que se estabelece o diálogo 
com o mundo paralelo, mas através do som, elemento universal que, no caso do ma-
racá, marca o ritmo, mas não a intensidade da emoção somada ao canto, que é o som 
domesticado pela cultura através da língua.

O uso desse instrumento significa, literalmente, um ato de produção de música, 
de ritmo, de dança, de canto. A figura abaixo mostra a dança tupinambá, com o uso do 
maracá na mão e chocalho em fieira nas pernas 4.
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4 Viagem à Terra do Brasil de Jean de Léry, reed. Liv. Martins Fontes, SP, ca.1940, cop.edição orig. de 1578.

Figura 1 - Gravura de Tehodor de Bry, (ca. 1528-1598), reproduzida do livro Viagem à Terra do Brasil
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4. O maracá na escola: pensamento mágico, instrumento percussivo e ritualís-
tico. 

Na intenção de contribuir com a discussão do ensino da história e da cultura indígena 
na escola, como preconiza a Lei 11.645/08, o projeto O maracá na escola: pensamento 
mágico, instrumento percussivo e ritualístico visou colaborar com um estudo sobre o 
maracá, instrumento musical idiofônico presente em muitas culturas indígenas do Brasil. 

O projeto abrangeu o estudo da origem mítica desse instrumento sonoro, de sua con-
fecção, de seu uso indispensável nos cantos e danças, como também o entendimento de 
sua relação com o mundo espiritual indígena, expresso no pensamento mágico dos pajés 
ou no uso ritual do instrumento.

A compreensão dos usos e costumes do maracá foi importante para entendermos 
como alguns povos indígenas relacionam-se com o mesmo, e como ele se tornou um objeto 
de tradição e resistência cultural. Seu uso em termos semelhantes ao feito pelos tupinambá 
seiscentista é frequente na atualidade de muitos povos indígenas, pois como observam 
Zannoni e Barros (2012: 30-31) O maracá, “por ser a voz dos espíritos”, está presente, se 
não em todos, ao menos na maioria dos rituais da vida dos povos indígenas brasileiros. 

As atividades desenvolvidas no projeto foram: pesquisas sobre o maracá; apresen-
tações das pesquisas para a comunidade escolar; encontro com convidado indígena para 
tratar com a comunidade escolar dos usos, costumes e os sentidos do maracá; oficinas de 
produção de maracás, danças e cantos na língua guarani m’bya. 

Partindo de uma questão micro, que foi o estudo de um objeto cultural muito importan-
te e de grande valor simbólico para alguns povos indígenas (como os guajajara, os krikati, 
os kamaiurá, os kalapalo, os pataxó, os kariri xocó, os guarani m’bya, dentre outros), o 
projeto pretendeu contribuir para o entendimento de saberes, crenças, ritos e mitos, como 
também do pensamento mágico e arte étnica expressos no maracá. 

O projeto, que envolveu toda a comunidade escolar (alunos, professores, coordena-
dora pedagógica, diretor, bibliotecária, servidores técnicos administrativos, pais/responsá-
veis) foi realizado na Escola Técnica Eng° Agron° Narciso de Medeiros (Colégio Agrícola de 
Iguape localizado no Litoral Sul de São Paulo) onde eu atuei como Orientadora Educacional 
por quase um ano. A escola abrangia o ensino médio e cursos técnicos. Os discentes eram 
adolescentes, jovens e adultos. 

Quando cheguei pela primeira nessa escola em março de 2010, percebi que os alu-
nos, como também alguns funcionários ficavam surpresos ou chocados por eu ser uma 
indígena, mas como assim uma indígena? “Você parece é uma mexicana, boliviana, ou 

Figura 2 -Maracá da etnia guarani m’bya. Foto reproduzida pela autora.
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qualquer coisa, mas não indígena. Você é diferente dos indígenas da região de Ca-
nanéia, dos indígenas que aparecem em Iguape para vender artesanato”. Essa foi uma 
das falas que eu ouvi.

Então percebi que os alunos, como também os funcionários da escola, tinham 
uma visão distorcida do que era ser um indígena brasileiro, e ainda, acreditavam que 
indígenas eram apenas aqueles que viviam em Cananéia e vendiam artesanatos em 
Iguape. Não compreendiam a existência de sociedades, nações, povos indígenas e de 
troncos linguísticos diferentes, com costumes, tradições e línguas diversas em todas 
as regiões do Brasil. Foi então que nasceu a ideia de construir um projeto tratando da 
temática indígena. E como eu já estudava e colecionava maracás, artefato cultural de 
resistência e valor simbólico para muitos povos nativos, incluindo os indígenas de Ca-
nanéia, que são guaranis e tupi-guranis, decidi construir o projeto a partir desse objeto, 
o que se realizou em agosto de 2010. 

A coordenadora pedagógica, os professores e a bibliotecária apoiaram e se envol-
veram no projeto de várias maneiras, se não se envolveram diretamente, incentivaram 
os alunos a participarem. A bibliotecária fez uma relevante pesquisa sobre o maracá e 
sempre auxiliava os alunos no que fosse preciso. 

Houve um dia reservado para os alunos apresentarem para a comunidade escolar 
as pesquisas realizadas. Cada turma ficou responsável por um tema específico sobre 
o maracá (instrumento percussivo, a história do maracá, os seus usos em determinada 
etnia, o seu uso como força espiritual, o seu uso reapropriado por outras culturas, den-
tre outros temas). Alguns alunos apresentaram as suas pesquisas em forma de oficina, 
palestra, pôster, desenhos, e já compreendiam que os povos indígenas são diversos e 
diferentes entre si, o que era o objetivo geral a ser alcançado.

A palestra sobre cultura e história indígena envolvendo o maracá foi ministrada 
pelo indígena guarani m’bya Kuarai, residente em Iguape que eu conheci em um evento 
da cidade. Tratei do projeto com ele e o convidei para ministrar uma palestra na escola 
envolvendo os usos e os sentidos do maracá para o seu povo.

A oficina “produzindo o seu maracá” e a oficina “canto e dança” envolveu a pro-
dução de maracás, pinturas, grafismos indígenas, cantos na língua guarani com o uso 
dos maracás produzidos. As oficinas foram realizadas em horários e dias específicos 
para cada turma/curso, sendo ministradas pelo indígena Kuarai. Também houve nelas 
a participação de alguns professores, técnicos administrativos e pais/responsáveis.

A última etapa do projeto foi a apresentação do toré (roda e cantos). Nessa ati-
vidade foi realizada uma bela e grande apresentação do toré para toda comunidade 
escolar, com cantos na língua guarani e uso dos maracás produzidos nas oficinas. 

Após a realização do projeto fizemos uma grande reunião envolvendo uma consi-
derável parte da comunidade escolar: alunos, professores, coordenadora pedagógica, 
alguns técnicos administrativos, direção, que expuseram seus pontos de vista e avalia-
ção das atividades realizadas e a sua compreensão do que são povos indígenas e todo o 
processo de discriminação que vêm sofrendo ao longo da história do Brasil. 

Acredito que os objetivos do projeto foram alcançados, pois em algumas falas percebi 
a compreensão da diversidade dos povos indígenas, de suas línguas e culturas; a ideia de 
que é preciso trazer mais vezes à escola indígenas para tratarem da sua tradição e costu-
mes para que possamos aprender o que os livros didáticos não informam, ou informam de 
maneira distorcida e preconceituosa; e que o maracá não é um simples objeto, mas um ar-
tefato cultural de grande valor simbólico funcionando como uma arte étnica, um instrumento 
percussivo e ritualístico. 

O projeto propiciou a integração e socialização entre os alunos, professores, funcioná-
rios da escola, pais/responsável e comunidade local e ofereceu uma atividade que foi além 
do currículo e do âmbito da escola. Incentivou e desenvolveu, principalmente nos alunos, o 
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interesse pela vida e situação atual em que vivem muitos povos indígenas, sobretudo os da 
região de Cananéia (guaranis e tupi-guranis), cidade que faz parte do município de Iguape.
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Resumo
O artigo é fruto das primeiras reflexões de um projeto de pós-doutoramento sendo 

desenvolvido no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas/UNICAMP. Traz reflexões sobre 
as identidades indígenas e afro-brasileiras e a ampliação das discussões das leis federais 
10.639/03 e 11.645/08. Traz discussões dos temas em pesquisas arqueológicas que reali-
zem a patrimonialização dos vestígios com ações educativas em espaços escolares e não 
escolares. Apresenta os resultados parciais da pesquisa: construção de um banco de dados 
de arqueólogos que trabalham com Educação Patrimonial e lidam com vestígios indígenas 
e afro-brasileiros. O artigo evidencia as questões teórico-metodológicas presentes na cons-
trução de um questionário dirigido a tais arqueólogos.

Palavras-chave: Educação Patrimonial, Arqueologia Pública, Identidades.

Abstract
	The article is the result of the first reflections of a post-doctoral project that is being 

developed at the Institute of Philosophy and Humanities/UNICAMP. The article provides 
reflections about indigenous and Afro-Brazilian identities and the expansion of the discus-
sions about the Federal Law 10,639/03 and 11,645/08. The article discusses archaeological 
research themes that accomplish the patrimonialization of the remnants with educational 
activities in and out of school. The article presents the partial results of the research: the 
creation of a database of archaeologists who work with Patrimonial Education and deal with 
indigenous and Afro-Brazilian remnants. The article highlights the theoretical-methodologi-
cal issues present in the construction of a questionnaire addressed to such archaeologists.

Key Words: Patrimonial Education, Public Archaeology, Identities.
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1. A construção das identidades
	Os temas relacionados à identidade humana e alteridade são, hoje, foco de amplas 

discussões, sobretudo em pesquisas acadêmicas ligadas à Antropologia e à Sociologia. 
No entanto, tais temas também são alvo de reflexões em várias outras áreas do conheci-
mento, podendo ser observados em pesquisas arqueológicas, historiográficas e trabalhos 
relacionados aos contextos educacionais. Igualmente, tais temas estão presentes na mídia 
e são “traduzidos” para a sociedade de forma geral ao sabor de interesses mercadológicos. 
É muito comum, por exemplo, ouvirmos indivíduos ou grupos falando de suas identidades 
nacionais e/ou étnico-culturais reivindicando ancestralidades sem ao menos ter havido uma 
reflexão de quais são os elementos que poderiam delimitar tais identidades. Tampouco há 
uma discussão séria e pormenorizada - fora dos contextos acadêmicos - do que pode ser 
entendido como identidade nacional, ficando aprovada a concepção do senso comum de 
que devemos comungar de determinados aspectos culturais, econômicos e sociais homo-
gêneos para aderirmos ao sentimento de pertença a uma nação. Geralmente, tais aspectos 
não passam de estereótipos que marcam uma identidade única, construída e aprovada 
acriticamente pela sociedade como um todo. 

	Se assim se processa com a identidade nacional, falar de identidade étnica torna-se 
algo muito mais distante de nossas vidas, pois o conceito, relacionado a outros como “etni-
cidade” e “grupo étnico”, apesar de muito problematizado nas pesquisas antropológicas, é 
comumente transplantado para diferentes áreas das ciências humanas como destituído de 
qualquer problematização. Acredita-se, muitas vezes, que ele não precisa ser submetido a 
análises, pois encerra um significado já discutido e aprovado pela maioria dos pesquisado-
res do homem e suas diferentes manifestações sociais.

	Por outro lado, se adentramos ao mundo das discussões antropológicas, veremos 
que o conceito em questão, identidade étnica, é ainda passível de novas abordagens e 
novas problematizações. Só para ficarmos em uma que tentou compilar a multiplicidade 
de concepções sobre as identidades étnicas, e suas relações com raça, cultura e nação, 
podemos citar o livro Teorias da Etnicidade (1998), de Poutignat e Streiff-Fenart. 

	Da mesma forma se sucede com o conceito de cultura. Muito caro aos antropólogos, 
desde a definição clássica de Tylor (século XIX), passando pelo redimensionamento se-
mântico promovido por Boas (primeira metade do século XX) até os dias atuais, podemos 
encontrar inúmeras discussões acadêmicas que oscilam entre a rigidez conceitual e a aber-
tura a diversas possibilidades, antes excluídas das concepções acadêmicas de identidade 
cultural. Fora das pesquisas promovidas pelas Ciências Sociais, sobretudo Antropologia e 
Sociologia, o conceito em questão é geralmente concebido como não necessitando de pro-
blematizações. Em outras palavras, para profissionais de distintas áreas que lançam mão 
de teorias advindas da Antropologia, conceitos como o de cultura são vistos como “ponto de 
chegada” quando deveriam ser problematizados e contextualizados em outras realidades, 
que sempre trazem novas perspectivas de análise.

	A Antropologia, desde o seu nascimento enquanto ciência tem como principal foco de 
análise a construção das identidades humanas e as relações de alteridade. Estes conceitos 
e outros presentes em pesquisas antropológicas são importantes para compreendermos as 
transformações do pensamento do homem a respeito de si mesmo no decorrer da História. 
A questão racial, por exemplo, submete-nos a uma análise das ideias ocidentais sobre a 
diferença percebida de forma objetiva. A história da construção conceitual das identidades 
humanas não pode ser analisada de forma separada dos seus aspectos concretos. A Antro-
pologia tem mostrado isso ao adotar o trabalho de campo como seu principal foco de análi-
se. Muitas vezes o que se produz na vida real dos atores sociais possibilita ao pensamento 
social passar por reestruturações conceituais e teóricas. Muito utilizado atualmente, este é 
o caso de multiculturalismo, conceito que exprime um sentimento de que as bases teóricas 
conceituais do ocidente, pautadas pela construção moderna de homem, devem ser revis-
tas, tendo como base a proliferação de múltiplos fenômenos étnicos e culturais em ebulição. 
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	O fenômeno do multiculturalismo, intimamente ligado a Ações Afirmativas, como 
as leis 10.639/03 e 11.645/08, deve ser também historicizado e compreendido - se não 
quisermos reduzi-lo, como chama a atenção Andrea Semprini (1999), aos seus aspec-
tos mais bizarros: “reivindicações absurdas, conflitos descabidos, processos judiciais 
incomuns” (SEMPRINI, 1999:7). Tendo nascido nos Estados Unidos em fins do século 
XIX e começo do XX, o multiculturalismo caracteriza-se por uma: 

(...) estratégia política de reconhecimento e representação da diversida-
de cultural, não podendo ser concebido dissociado dos contextos das 
lutas dos grupos culturalmente oprimidos (SILVA & BRANDIM, 2008:60). 

	Tal fenômeno nasceu das pesquisas e reivindicações de docentes universitários 
afro-americanos que, baseados em argumentos científicos, tinham como proposta mu-
nir teoricamente as populações segregadas e oprimidas do contexto norte-americano.

	No Brasil, ações voltadas para questões multiculturais começaram a aparecer 
fora dos ambientes acadêmicos nas primeiras décadas do século XX, por iniciativa dos 
movimentos negros. No entanto, é nos anos 1980 que tais questões são inseridas nas 
universidades, sobretudo em cursos das áreas de Educação, pois propunham discus-
sões que giravam em torno da crítica a uma estrutura curricular monocultural, geral-
mente voltada para nossa base cultural europeia (SILVA & BRANDIM, 2008).

2. Identidades e Educação
	As questões da diversidade cultural tornaram-se pertinentes ao país em tempos 

de redemocratização, pois, antes disso, as estruturas curriculares, muito rígidas, não 
poderiam proporcionar olhares para a diversidade existente no espaço escolar. Dos 
anos 1980 para cá, os temas voltados para o multiculturalismo e para a diversidade 
cultural tornaram-se foco de grande interesse nas faculdades de Educação, em nível 
de graduação e pós-graduação, e nos cursos de licenciatura ligados às áreas das Ciên-
cias Sociais e História. As discussões vinculadas à questão da diversidade no espaço 
escolar giram em torno do que Connel (1998) define como “justiça curricular” (Apud 
SILVA & BRANDIM 2008), o que vem a ser, em outras palavras, a proposta de aderir a 
um modelo curricular não atrelado às visões monoculturais do conhecimento eurocên-
trico, mas também não resultando em guetos curriculares.

	Tomaz Tadeu da Silva (2004) nos traz uma interessante discussão sobre o currí-
culo multiculturalista. Apresenta as diferenças entre as vertentes humanistas e críticas 
do multiculturalismo e aponta para a necessidade de se pensar as relações com a 
diversidade cultural nos espaços escolares não apenas como demandando respeito, 
tolerância e convivência harmoniosa com as diferenças, nos moldes do multiculturalis-
mo humanista. Tais ideias, para Silva, escondem uma concepção de superioridade (por 
parte de quem afirma ser necessário ser “tolerante” com a diferença), e essencialismo 
cultural (ao sugerir a ideia de que precisamos apenas ter “respeito” pela diferença, 
como se ela fosse imutável e não relacional). Bem ao contrário, pois: 

(...) as diferenças estão sendo constantemente produzidas e reprodu-
zidas através de relações de poder. As diferenças não devem ser sim-
plesmente respeitadas ou toleradas. Na medida em que elas estão sendo 
constantemente feitas e refeitas, o que se deve focalizar são precisamente as 
relações de poder que presidem sua produção (SILVA, 2004:88). 

	Trata-se de colocar a diferença no foco de análise em vez de compreendê-la como 
certa e imutável e, sobretudo, aderir a uma postura multiculturalista crítica.

	Na esteira de tais reivindicações, ações afirmativas têm ocorrido com maior inten-
sidade em contexto brasileiro nos últimos anos. Um exemplo delas, as leis 10.639/03 e 
11.645/08 nasceram das reinvindicações de movimentos “minoritários” que perceberam o 
papel central da educação formal na implantação e consolidação de uma crítica às posi-
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ções monoculturais e eurocêntricas que pairam em todas as esferas sociais. Dessa forma, 
uma agitação cada vez maior tem feito ressurgir na esfera educacional discussões sobre 
diversidade cultural. Tal ambiente reivindica uma tomada de posição de educadores das 
mais variadas áreas a fim de produzir discursos críticos sobre as relações de alteridade que 
têm lugar na esfera escolar e suas consequências para a vida das pessoas em sociedade, 
principalmente aquelas ligadas aos grupos “minoritários”.

	As leis em questão estabelecem a obrigatoriedade do ensino de história e cultura 
afro-brasileira, africana e indígena nos currículos escolares da rede pública e privada, nos 
ensinos fundamental e médio. De acordo com Santos, referindo-se à lei 10.639/03, voltada 
para a questão afro-brasileira e africana, o que pode também ser compreendido como di-
zendo respeito à questão indígena, as leis sintetizam: 

(...) uma discussão de âmbito nacional e [direcionam] as unidades educacio-
nais para a proposição de atividades relevantes em relação aos conhecimen-
tos das diversas populações africanas [e indígenas], suas origens e contri-
buições para o nosso cotidiano e história, num movimento de construção e 
redimensionamento curricular e ação educativa, salientando a importância do 
contexto e sua diversidade cultural (SANTOS, 2008:16). 

	Embora essas leis ainda sejam recentes e tenham tido, por enquanto, uma tímida 
aceitação nas escolas, no âmbito acadêmico das grandes universidades as discussões fer-
vilham. Multiplicam-se os estudos sobre suas possíveis aplicações nas mais variadas áreas 
de ensino.

	Não obstante seja pouco prudente atribuir todos os males da educação a nossa no-
tória formação monocultural, é sabido que as práticas escolares essencialistas e eurocên-
tricas “têm demonstrado sinais de falência por meio dos altos índices de reprovação (...) e 
de evasão escolar” (SANTOS, 2008:18). O preconceito racial tem nas escolas e em suas 
ações curriculares oficiais e não oficiais um local onde, de certa forma, sua disseminação 
ainda encontra-se garantida (RODRIGUES, 2010). 

O espaço escolar é um ambiente que camufla sua diversidade cultural e é nesse es-
paço que as diferenças devem ser trabalhadas, como aponta Ribeiro (2006):

A educação multicultural e intercultural tem por objetivo, de acordo com McLa-
ren (2000) procurar familiarizar as crianças com as realizações culturais, inte-
lectuais, morais, artísticas, religiosas, de outras culturas, principalmente das 
culturas não dominantes, pois as crianças que não aprenderem a estudar 
outras culturas perderão uma grande oportunidade de entrar em contato com 
outros mundos e terão mais dificuldades de entender as diferenças; fechan-
do-se para a riqueza cultural da humanidade, elas perderão também um pou-
co da capacidade de aprender e de se humanizar (MCLAREN, apud RIBEI-
RO, 2006:89).

Como afirma Ribeiro (2006) o racismo tem sido reforçado, nos espaços escolares, 
pela ausência de temas da história e cultura afro-brasileira em seus currículos. Da mesma 
forma, a falta de conteúdos relacionados à questão indígena nas escolas fez desse espaço 
um propagador de preconceitos e discriminações. A partir das Leis 10.639/03 e 11.645/08 
busca-se: 

(...) superar as desigualdades raciais presentes na educação escolar brasilei-
ra, nos diferentes níveis do ensino formal. Desconstruir o modelo educacio-
nal ancorado em práticas eurocêntricas, excludentes e violentas, indicados 
pelos altos índices de reprovação, de evasão escolar e em casos explícitos 
de agressões físicas e até assassinatos de estudantes e docentes no espaço 
escolar (RIBEIRO, 2006:18).

Todas as disciplinas devem contemplar conteúdos que tratem das questões de pre-
conceitos e discriminações, o papel da escola é combater essas manifestações. Descon-
truir ideias e temas eurocêntricos na medida em que a história da África, 
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(...) marcada pelos processos sistemáticos de escravidão racial e de trá-
fico humano, ao ser narrada do ponto de vista de seus conquistadores, 
ainda é construída por uma imagem negativa (RIBEIRO 2006:20).

Uma das possibilidades abertas pela lei de 2003 é trazer de forma simples e de 
fácil entendimento conceitos como o de raça colocado por Ribeiro (2006) como estando 
relacionado:

(...) com as exclusões existentes na sociedade, tendo-se em vista carac-
terísticas fenotípicas e pigmentocráticas. Falar em “raça” pode revelar 
uma das caraterísticas do racismo: a capacidade de negar o direito es-
sencial da pessoa, o de ser humana. Por isso, o racismo é um dos mais 
graves crimes contra a humanidade e os direitos humanos (RIBEIRO, 
2006:21).

Neste contexto é esperado que:
(...) a educação contribua na divulgação e na produção de conhecimen-
tos, de forma que os educandos [...] tenham orgulho de seu pertencimen-
to étnico-racial e, com isso, o “outro” passe a ser o diferente e não o infe-
rior. As pessoas educandas negras não podem mais ser ridicularizadas 
pela cor da pele, pelo tipo de cabelo ou por seus traços físicos, distintos 
de outros grupos étnicos, como os europeus, os asiáticos e os indígenas 
(RIBEIRO, 2006:17).

	Assim as leis 10.639/03 e 11.645/08 possibilitam ampliar a percepção da diver-
sidade cultural presente na sociedade brasileira, e a escola, enquanto espaço de so-
cialização de conhecimentos, se torna uma importante reprodutora de conscientização 
e respeito à diversidade. Contando com o envolvimento de todos, as leis tornam-se 
viáveis, sobretudo, a partir da: 

(...) capacitação de educadores para a correção de injustiças e práticas 
de valores excludentes no espaço escolar e para a inclusão, de forma 
pedagógica e didática, de temáticas relacionadas à questão racial nas 
várias áreas do conhecimento, a exemplo da História, da Matemática, da 
língua Portuguesa e das artes (RIBEIRO, 2006:16).

	Um dos principais motivos das referidas leis é trazer para dentro do espaço esco-
lar o reconhecimento e respeito às diferenças, a escola sendo um espaço de integração 
das diversidades culturais, tendo como mediador o professor que possua conhecimen-
to a respeito da diversidade cultural e que saiba mediar diferenças em sala de aula. 
Trabalhar as diferenças não é fácil, mas é possível principalmente dentro de algumas 
disciplinas que nem sempre são pensadas como momentos de integração e de quebra 
de preconceitos, a exemplo da educação física. Tal disciplina tem evidenciado, em seu 
histórico, realizações por vezes preconceituosas. Por exemplo, ao reforçar habilidades 
específicas de negros, revela uma propensão a definir os indivíduos e suas caracterís-
ticas por meio de explicações de cunho biológico (RODRIGUES, 2010). 

	Mesmo que haja a proposta no parágrafo 2º do artigo 26-A tanto da 10.639/03 
quanto da 11.645/08 que os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira e 
dos povos indígenas sejam ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em es-
pecial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileira, os professores 
de todas as disciplinas podem desenvolver em suas aulas discussões e atividades sobre o 
que propõe as Leis 10.639/03 e 11.645/08, facilitando assim uma maior aproximação dos 
estudantes com o tema (RODRIGUES, 2010).

	Por tais questões identitárias estarem em evidência no que toca às ações no espaço 
escolar, é importante lembrar que ações afirmativas que busquem trazer tomada de cons-
ciência étnica em um plano intelectual complexo precisam ter por objetivo a formação de 
professores. Portanto, embora as leis em discussão atentem para a importância de se in-
cluir uma problematização da diversidade cultural na Educação Básica, torna-se essencial 
expandir tais contendas para os espaços de formação universitária, especialmente cursos 
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de licenciatura e bacharelados que tenham como foco a formação de profissionais das mais 
diversas áreas do conhecimento. No que toca às disciplinas, o conteúdo de ambas as leis é 
claro ao reconhecer que os temas terão lugar “no âmbito de todo o currículo escolar” (BRA-
SIL 2003, BRASIL 2008). 

	No entanto, a afirmação contida na lei de que eles seriam tratados “em especial nas 
áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras” (BRASIL 2003) tem dado 
margem para o não engajamento de professores cujos conteúdos poderiam enriquecer as 
discussões multiculturais no espaço escolar, como é o caso da disciplina Educação Física, 
como podemos perceber no contundente discurso de Rodrigues (2010) já mencionado aci-
ma. Da mesma forma, embora a Arqueologia também não seja contemplada pelo fato de 
não se constituir em disciplina escolar, o seu papel diante da discussão da diversidade cul-
tural é evidente, e pode ser abordado em aulas de História, buscando desconstruir discur-
sos identitários essencializadores. Ainda, a Arqueologia traz a possibilidade de mostrar aos 
alunos outros discursos (não oficiais) sobre determinados temas. A Arqueologia possibilita, 
da mesma forma, uma discussão crítica sobre o poder das fontes oficiais (escritas) em detri-
mento da cultura material. Chamar a atenção para os discursos produzidos por outros tipos 
de fontes do passado faz parte do métier do arqueólogo, e pode ser importante ferramenta 
para professores que queiram fazer valer o que estabelecem as leis 10.639/03 e 11.645/08.

	É importante frisar que consideramos a Arqueologia um caminho viável para se discu-
tir as referidas leis no âmbito do ensino de História do Brasil. Assim, acreditamos que, em 
contexto brasileiro, a aplicabilidade e a problematização destas não podem ser resumidas à 
discussão de uma racialização das relações humanas, como aconteceu em contexto norte-
-americano. Vale lembrar que o conceito de raça deve ser encarado como fenômeno social, 
e não biológico. Joaze Bernardino lembra que nos Estados Unidos a classificação racial é 
baseada no princípio da homogeneidade (monorracial): em termos de relações entre bran-
cos e afrodescendentes, se é considerado branco, ou negro. Não há o meio termo, o hí-
brido, a “saída de emergência” do mulato (BERNARDINO, 2002). Por outro lado, o mesmo 
autor faz lembrar que a racialização das relações humanas existe de forma camuflada no 
discurso brasileiro e que: 

(...) as ações afirmativas não são a causa do uso de categorias raciais ou de 
cor no Brasil, mas a consequência de atitudes negativas direcionadas à popu-
lação preta e parda, já que são políticas voltadas para a correção do racismo 
(BERNARDINO, 2002:264).

	Discutir criticamente os temas e as concepções que temos das identidades em nosso 
país é tarefa fundamental para pesquisadores e educadores das mais diversas áreas e, de 
modo específico, é tema cada vez mais presente em pesquisas arqueológicas.

3. Identidades, Educação e Arqueologia.
	Se, como foi afirmado acima, as leis 10.639/03 e 11.645/08 e o ensino de História 

têm muito a ganhar com as pesquisas arqueológicas no Brasil, sobretudo aquelas ligadas 
aos contextos de cultura indígena e afrodescendente, tais discussões também representam 
um ganho para as pesquisas arqueológicas. Em primeiro lugar, a Arqueologia assume um 
importante papel ao ser inserida em questões teóricas da formação do povo brasileiro. Os 
vestígios arqueológicos presentes em todo o solo brasileiro, passíveis de patrimonialização 
por sua riqueza e diversidade, evidenciam contextos de intensa interação entre culturas e, 
ao mesmo tempo, possibilitam a afirmação de identidades. Tal afirmação abre espaço para 
a emergência do que Kabengele Munanga (2002) designa Identidade de Projeto, quando 
a diferença é pensada em um contexto político de reivindicações. Dessa forma, é nosso 
intuito discutir a possibilidade de a Arqueologia somar esforços às políticas de ações afir-
mativas, desde que não esteja ancorada em modelos positivistas e homogeneizantes de 
simples classificação do material arqueológico.

	Este o segundo ponto que podemos frisar, pois requer um engajamento por parte do 
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arqueólogo que lida com vestígios indígenas e afrodescendentes, ao fornecer subsí-
dios para discussões étnicas pautadas em críticas a modelos essencializadores da 
cultura (JONES 2005; SCHIAVETTO 2003). Isso significa afirmar que o arqueólogo que 
se preocupa com discussões sobre patrimônio cultural brasileiro promove a patrimonia-
lização dos vestígios arqueológicos lançando mão das classificações tradicionais de 
tais vestígios continuará a manter, nos discursos sobre a identidade brasileira, ideias 
bipolarizadas: 1) de fissura nós/eles, notadamente no caso dos povos indígenas; 2) de 
mestiçagem, quando trata a cultura material da época de contato, por exemplo, como 
produto de sucessivas misturas culturais.

	Em terceiro lugar, abordar tais questões significa promover a inserção da Arque-
ologia no plano da educação formal e não formal. Uma vez já tendo sido consolidada 
a consciência de que é preciso promover intensas discussões no plano teórico das 
pesquisas arqueológicas, torna-se caminho natural a promoção de trabalhos voltados 
para a patrimonialização do material arqueológico a partir de uma perspectiva crítica, 
ancorada nos ensinamentos da Arqueologia Pública. Quando falamos de Arqueologia 
Pública seguimos as ideias de Funari e Carvalho (2012) que salientam que ela pode ser 
compreendida como 

(...) todos os aspectos públicos da Arqueologia, incluindo políticas arque-
ológicas, educação, política, religião, etnicidade e Arqueologia e envolvi-
mento do público na Arqueologia (FUNARI & CARVALHO, 2012). 

	Ou seja, ao abordarmos as questões das identidades humanas, suas relações de 
alteridade e o olhar para os passados possibilitando narrativas abertas, como afirmam 
Funari & Carvalho (2012), também consideramos que: 

(...) o aspecto público da Arqueologia refere-se à atuação com as pesso-
as, sejam membros de comunidades indígenas, quilombolas ou locais, 
sejam estudantes ou professores do ensino fundamental ou médio (FU-
NARI & GONZÁLEZ, 2006:3).

	Desta forma, consideramos clara a relação complementar entre as pesquisas 
arqueológicas, ensino de História e as discussões sobre ações afirmativas, sobretudo 
aquelas ligadas às leis federais 10.639/03 e 11.645/08. Tal relação se dá em um mo-
vimento circular: a Arqueologia pode ser útil às problemáticas levantadas pelas ações 
afirmativas, e as reflexões contidas nestas, também inseridas nos currículos de Histó-
ria, auxiliam na renovação do conteúdo teórico arqueológico e, consequentemente, na 
sua maneira de fazer parte da sociedade. Temos como proposta abordar esta relação 
a partir da experiência concreta de arqueólogos que lidam com a patrimonialização dos 
vestígios ligados aos povos indígenas e afrodescendentes.

Com base nas discussões teóricas realizadas consideramos urgente a propaga-
ção de tais problemáticas para o âmbito de pesquisas que contemplem a abordagem 
de identidades humanas do passado e presente. É evidente o envolvimento da Arqueo-
logia, no seu desenvolvimento histórico, com a delimitação das identidades, como nos 
mostram alguns autores desta área (JONES 2005; FUNARI & PIÑON 2011; SCHIA-
VETTO 2003). Se as questões étnicas começam a ser revistas de forma crítica nos 
currículos escolares, e tomamos o termo “currículo” aqui em seu sentido amplo, como 
salientado por Silva (2004), é (ou deveria ser) caminho natural a ser seguido pelos arqueó-
logos que trabalham em contextos indígenas e afro-brasileiros a abordagem dos conteúdos 
das leis em questão em seus trabalhos de Educação Patrimonial. Aos que trabalham em 
contextos de Arqueologia de Contrato, cuja abordagem didática dos contextos arqueológi-
cos é garantida pelos dizeres da Portaria do IPHAN n. 230, de 2002, a abordagem das iden-
tidades do passado torna-se tema de muita relevância em suas pesquisas. Desta forma, o 
diálogo entre Arqueologia e processos educativos encontra o seu caminho mais profícuo. 
Nem por isso, contudo, é caminho óbvio para muitos arqueólogos.

Com o intuito de contribuir para ampliar as discussões arqueológicas no âmbito da 
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educação formal e não formal, buscamos nesta pesquisa dialogar com arqueólogos sobre os 
caminhos que têm escolhido para realizar seus trabalhos de Educação Patrimonial em con-
textos arqueológicos de forte presença indígena e afro-brasileira. Para tanto, os caminhos 
metodológicos da pesquisa em desenvolvimento nos apontaram a necessidade de criar um 
banco de dados com arqueólogos a serem convidados para integrar o grupo de sujeitos da 
pesquisa. As informações serão coletadas por meio de um questionário.

4. Os caminhos da pesquisa
	O questionário a ser encaminhado a arqueólogos que trabalhem em contextos indíge-

nas e afro-brasileiros e desenvolvam ações educativas a partir de suas pesquisas foi elabo-
rado após a leitura da obra de Vieira (2009). Optamos por preparar um questionário que sus-
cite respostas qualitativas (não numéricas). Apesar de termos preparado questões fechadas, 
optamos por abrir um espaço para respostas nas palavras dos respondentes, caso sintam 
necessidade de explicar ou complementar a opção escolhida dentre as existentes. As ques-
tões elaboradas são questões de fatos e atitudes específicas (da vivência do respondente 
com relação ao tema do questionário). Para isto, realizamos uma busca por arqueólogos que 
abordem os temas indígenas e afro-brasileiros em suas ações educativas. Elaboramos, tam-
bém, questões de opiniões mais gerais qualitativas (não numéricas), respostas nas palavras 
dos respondentes (questões abertas), buscando perceber a visão que o respondente tem da 
Arqueologia Brasileira e da sua relação com a educação.

Para a aplicação do questionário aos arqueólogos sujeitos da pesquisa procedemos à 
elaboração de um banco de dados sobre arqueólogos que atuam no Brasil. Visto que o foco 
da nossa pesquisa é compreender como arqueólogos que realizam educação patrimonial 
lidam com a abordagem de temas referentes aos indígenas e afrodescendentes em suas 
ações educativas, realizamos uma filtragem dos profissionais que poderiam contribuir de 
forma significativa para a efetiva realização da pesquisa. Esta filtragem foi realizada devido 
à constatação, na consulta aos currículos existentes na Plataforma Lattes do CNPq, de que 
há vários perfis de profissionais da Arqueologia.

Procedemos, desta forma, a uma filtragem cujos critérios foram os seguintes: em pri-
meiro lugar, buscamos pesquisadores doutores cuja atuação profissional estivesse contida 
na grande área de Ciências Humanas, na área de Arqueologia. Não especificamos subárea/
especialidade (Arqueologia Histórica, Pré-Histórica, teoria arqueológica) por compreender-
mos que os arqueólogos podem realizar Educação Patrimonial ao abordarem qualquer tema 
dentro da área. Com esta especificação, há na plataforma Lattes cerca de 400 pesquisa-
dores doutores. Procedemos à análise do texto inicial dos currículos Lattes. Levamos em 
consideração os currículos cujos textos mencionam Educação Patrimonial e abordagem de 
contextos indígenas e afro-brasileiros. 

Há, porém, muitos arqueólogos que trabalham com educação patrimonial em outros 
contextos. Tais profissionais não foram selecionados para o nosso questionário. Por outro 
lado, há arqueólogos que mencionam como tema de suas pesquisas as questões indígenas 
e/ou afro-brasileiras, povos ceramistas e agricultores, horticultores e caçadores coletores 
da Pré-História do Brasil, mas não fazem menção ao trabalho com Educação Patrimonial. 
Fizemos uma análise mais detalhada dos currículos destes arqueólogos. Ao constatarmos 
que muitos deles trabalham ou já trabalharam com Arqueologia de Contrato, consideramos 
a inclusão de tais pesquisadores em nosso banco de dados. Isto se deve ao fato de a Ar-
queologia de Contrato ser regida, dentre outras leis, pela Portaria n. 230, do IPHAN, de 17 
de dezembro de 2002. Em seu artigo 6, que fala sobre a fase de obtenção da licença de 
operação dos empreendimentos, o parágrafo 7 salienta que 

(...) o desenvolvimento dos estudos arqueológicos acima descritos, em todas 
as suas fases, implica trabalhos de laboratório e gabinete (limpeza, triagem, 
registro, análise, interpretação, acondicionamento adequado do material co-
letado em campo, bem como programa de Educação Patrimonial), os quais 
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deverão estar previstos nos contratos entre os empreendedores e os 
arqueólogos responsáveis pelos estudos, tanto em termos de orçamento 
quanto de cronograma (BRASIL/IPHAN, 2002). 

Desta forma, consideramos razoável que tais arqueólogos, mesmo que não te-
nham a Educação Patrimonial como foco de suas pesquisas, ao lidarem com contex-
tos indígenas e afrodescendentes em Arqueologia de Contrato, sobretudo após 2002, 
tenham realizado ações educativas em algum momento de suas experiências profis-
sionais. O resultado desta pesquisa, até o momento, é uma tabela com cerca de 60 
arqueólogos que serão convidados a compor a lista dos sujeitos da pesquisa. Ainda 
não realizamos a aplicação do questionário, a ser enviado via e-mail, porque faremos 
uma busca por empresas de Arqueologia de Contrato, as quais também receberão o 
questionário, convidando os seus arqueólogos a serem sujeitos da pesquisa. 

Acreditamos que este trabalho poderá ser útil para auxiliar na compreensão de 
como os arqueólogos encaram a relação de seu trabalho com outras áreas de conhe-
cimento, como a Educação. A ponte que une a Arqueologia às pesquisas na área da 
Educação já está sendo construída, há algum tempo, pelos arqueólogos que aderem 
de forma consciente aos movimentos da Arqueologia Pública. Admitir que esta ciência 
pode transcender os seus limites disciplinares e levar reflexões sobre a construção das 
identidades para ações educativas é uma maneira de fortalecer tal relação. 
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